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RESUMO 
 
A avаliaçĆo institucional externa tem como referência os pаdƌƁes de 
Ƌuаlidade pаƌa a eduĐаçĆo superior expressos nos instrumentos de avаliaçĆo 
e nos ƌelаtſƌios. O processo de avаliaçĆo externa, independente de sua 
aďoƌdаgeŵ, orienta-se por uma visão multidimeŶsioŶаl que busca iŶtegƌаƌ 
suаs Ŷаtuƌezas foƌŵаtiva e de ƌegulаçĆo numa perspectiva de gloďаlidade. 
Este trabalho tem como problema de pesquisa a seguinte questão: Como a 
avaliação institucional externa pode influencir a gestão de uma instituição de 
ensino superior, nomeadamente no que concerne à qualidade da educação? 
O objetivo geral consistiu em analisar a influência e os impactos da avaliação 
institucional externa numa instituição de ensino superior da Đidаde de 
Uďeƌаďa/MG. Emprega-se a pesquisa qualitativa como percurso metodológico 
e os procedimentos adotados para o alcance do objetivo incluem revisão 
bibliográfica e estudo de caso, mediante a realização de entrevista 
semiestruturada aos Coordenadores de Cursos Superiores da instituição de 
ensino. Com base nos dados recolhidos no estudo, notadamente nas 
entrevistas efetuadas, foi possível verificar que a avaliação institucional 
externa, apesar das fragilidades apontadas, tem constituído um motor para a 
mudança, impulsionando a implementação de medidas e intervenções de 
melhoria. Foi, ainda, possível inferir que a avliação institucional externa, 
mesmo criando alguns momentos propícios à ação dos gestores para o 
desenvolvimento e melhoria da instituição parece centrar-se mais em 
aspectos da organização e gestão escolar e não tanto ao nível das práticas 
pedagógicas e dos resultados escolares. 
 
Palavras-Chave: Educação; Avaliação Institucional Externa; Qualidade; Gestão. 
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ABSTRACT 
External institutional oversight is based on the qualities of quality for 
higher education expressed in valuation instruments and in reports. The 
process of external vulnerability, regardless of its approach, is guided by a 
multidimensional vision that seeks to integrate its formalizing and regulatory 
frameworks in a globalization perspective. This paper has as a research 
problem the following question: How can the external institutional evaluation 
influence the management of an institution of higher education, especially 
with regard to the quality of education? The general objective was to analyze 
the influence and impacts of the external institutional evaluation in an 
institution of higher education of the city of Uberaba / MG. Qualitative 
research is used as a methodological course and the procedures adopted to 
reach the objective include bibliographical review and case study, by means of 
a semi-structured interview with the Coordinators of Higher Education of the 
educational institution. Based on the data collected in the study, especially in 
the interviews, it was possible to verify that the external institutional 
evaluation, despite the fragilities pointed out, has been an engine for change, 
impelling the implementation of improvement measures and interventions. It 
was also possible to infer that external institutional promotion, even creating 
some moments conducive to managers' actions for the development and 
improvement of the institution, seems to focus more on aspects of school 
organization and management and not so much on pedagogical practices and 
school results. 
 
Keywords: Education; External Evaluation; Quality; Manager. 
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INTRODUÇÃO 
 
A avaliação institucional no Brasil, como em outros países, surge no centro 
de pressões que oscilam entre a necessidade de prestação de contas sobre o 
funcionamento das instituições educacionais, o trabalho nelas desenvolvido e 
a necessidade de melhoria do serviço educativo prestado. No Brasil, tanto a 
avaliação interna ou autoavaliação e a avaliação externa ou avaliação em 
larga escala, são dimensões da avaliação institucional.   
A ĐƌiаçĆo do Sisteŵa NаĐioŶаl de AvаliаçĆo da EduĐаçĆo Supeƌioƌ ;SiŶаesͿ 
no Brasil, por meio da Lei n° 10.861 de 14 de abril de 2004, representou um 
ŵаƌĐo Ŷa histſƌia da avаliаçĆo da eduĐаçĆo supeƌioƌ ďƌаsileiƌa. DestаĐa-se 
Ƌue, Đoŵ a apƌovаçĆo da Lei do SiŶаes, a avаliаçĆo da eduĐаçĆo supeƌioƌ 
ďƌаsileiƌa adƋuiƌe, pela pƌiŵeiƌa vez, uŵ ĐаƌĄteƌ sistġŵiĐo, iŶtegƌаŶdo os 
espаços, os ŵoŵeŶtos e os difeƌeŶtes iŶstƌuŵeŶtos de avаliаçĆo e de 
iŶfoƌŵаçĆo eŵ toƌŶo de uŵa ĐoŶĐepçĆo gloďаl úŶiĐa. 
DuƌаŶte muito tempo o foco dos deďаtes privilegiou a avаliаçĆo da 
apƌeŶdizаgeŵ. No eŶtаŶto, gаŶha atuаlŵeŶte relevância Ŷаs discussões a 
avаliаçĆo institucional externa, que é aquela gerida por órgãos nacionais.  
Segundo Lück (2014) é por intermédio da gestão esĐolаƌ que se estаbelece 
uŶidаde, diƌeĐioŶаŵeŶto, ímpeto, consistência e coerência à ação 
eduĐаĐioŶal, a pаƌtiƌ do pаƌadigŵa, ideário e estƌаtĠgias adotаdas pаƌa tаŶto. 
Vislumbra-se que a ġŶfаse na gestão implica no apeƌfeiçoаŵeŶtodаs ações e 
processos eduĐаĐioŶais que gera a melhoria da apƌeŶdizаgeŵ dos alunos e 
sua foƌŵаçĆo. 
Ainda pаƌa Lück (2014) a gestão no viés eduĐаĐioŶal, corresponde ao 
processo de gerir a dinâmica do sistema de ensino e de ĐooƌdeŶаçĆo dаs 
esĐolаs em específico, aliŶhаdo com as diretrizes e polítiĐаs eduĐаĐioŶais 
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púďliĐаs, visаŶdo a iŵpleŵeŶtаçĆo dаs polítiĐаs eduĐаĐioŶais e dos projetos 
pedаgſgiĐos dаs esĐolаs, Đoŵpƌoŵissаdo com os princípios da deŵoĐƌаĐia e 
com métodos que oƌgаŶizeŵ e criem condições pаƌa um ambiente 
eduĐаĐioŶal autônomo. 
Assim, a atuаçĆo competente dos gestores no processo de avаliаçĆo 
institucional externa é uma tаƌefa ĐƌuĐiаl pаƌa o apƌiŵoƌаŵeŶto efetivo da 
Instituição de Ensino Superior. É a equipe gestora que pƌeĐisа ŵediаƌ as 
ƌelаçƁes entre as iŶstąŶĐiаs superiores da adŵiŶistƌаção do ensino e seu 
desempenho efiĐаz torna-se muito difícil e complexo. 
Com a iŵpleŵeŶtаçĆo do SiŶаes, o Brasil pаssou a apliĐаƌ avаliaçƁes em 
lаƌga esĐаla, supeƌvisioŶаŶdo as fаĐuldades púďliĐаs e pƌivаdas por meio de 
escores de desempenho dos discentes, com ampla puďliĐidаde. Tаl prática, 
efetivаŵeŶte corresponde na adoção de ŵeĐаŶisŵos de ŵeƌĐаdo que 
tƌаŶsfeƌeŵ pаƌa a adŵiŶistƌаçĆo esĐolаƌ a ƌespoŶsаďilidade pelos seus 
ƌesultаdos. É preciso aŶаlisaƌ se o Estаdo avаliadoƌ tаŵďĠŵ tem cumprido seu 
dever de pƌopoƌĐioŶаƌ condições oďjetivаs pаƌa que as instituições de ensino 
possаŵ deseŵpeŶhаƌ o seu tƌаďalho com Ƌuаlidade e Ƌuаis as ĐoŶseƋuġŶĐiаs 
deste sistema avаliativo na gestão esĐolаƌ. 
Este tƌаďalho tem como problema de pesquisa a seguinte questão: Como 
a avаliaçĆo externa sobre a Ƌuаlidade da eduĐаçĆo no ensino superior 
influencia a gestão da instituição? O objetivo geƌаl foi aŶаlisаƌ a iŶfluġŶĐia e 
os iŵpаĐtos da avаliaçĆo iŶstituiĐioŶal eǆteƌŶa eŵ uma instituição de ensino 
superior da Đidаde de Uďeƌаďa/MG e seus reflexos na qualidade e 
implementação de ações de melhoria da instituição. 
Os objetivos específicos foƌаŵ: ideŶtifiĐаƌ decisões de gestão ŵotivаdas 
pelos ƌesultаdos da avаliaçĆo da Ƌuаlidade em uma instituição de ensino 
superior da Đidаde de Uberаďa; ƌefeƌeŶĐiаƌ a legislаçĆo de referência que 
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ƌegulаŵeŶta o Sistema NаĐioŶal de AvаliaçĆo de Ensino Superior e polítiĐаs 
púďliĐаs; conhecer o Sistema NаĐioŶal de AvаliaçĆo de Ensino Superior 
Bƌаsileiƌo. 
Empregou-se a pesquisa Ƌuаlitativa como percurso metodológico e os 
procedimentos adotаdos pаƌa o alĐаŶĐe do objetivo incluem revisão 
bibliográfica e estudo de Đаso, ŵediаŶte a ƌeаlizaçĆo de entrevista 
seŵiestƌutuƌаda com 5 (cinco) CooƌdeŶаdoƌes de Cursos Superiores da 
instituição de ensino. 
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1.CAPITULO I – REVISÃO DE LITERATURA 
1.1.MАRCO LEGАL DA AVАLIAÇÃO NA UNIVERSIDАDE: A EDUCАÇÃO NA 
CONSTITUIÇÃO FEDERАL DE 1988 E NA LDB 
Muitos estudiosos tem se dediĐаdo à análise da temática eduĐаĐioŶal no 
cerne da Constituição Fedeƌаl de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB), Đаda Ƌuаl com seu enfoque. Pаƌa Rаposo (2005) a eduĐаçĆo 
consiste em um dever do Estаdo e ƌeаlidade soĐiаl, não fugindo ao controle 
do Direito. A própria Constituição em seu art. 205, a enuncia como direito de 
todos e dever do Estаdo e da fаŵília, possuindo a tríplice função de gаƌaŶtiƌ a 
ƌeаlizaçĆo plena do ser huŵаŶo, inserindo o indivíduo no Estаdo Democrático 
e ƋuаlifiĐaŶdo-o pаƌa o mundo do tƌаďalho. 
De acordo com PessаŶha (2013): 
Nesse ĐoŶteǆto, tƌаta-se de uŵ vаloƌ Ƌue alĐаŶça o pаtamar de direito 
fuŶdаŵeŶtal deŶtƌo do sisteŵa juƌídiĐo ďƌаsileiƌo, teŶdo eŵ vista sua 
ƌelevąŶĐia e peƌtiŶġŶĐia de apliĐаçĆo Ŷo iŶtuito de ĐoŶĐƌetizаƌ a ideia de 
ĐoŶstƌuçĆo do ďeŵ Đoŵuŵ e de uŵa soĐiedаde ŵаis justa. A ĐoŶstituiçĆo 
Fedeƌаl de ϭϵϴϴ teŵ uŵ pаpel iŶdisĐutível Ŷa ĐoŶsolidаçĆo dаs ŶoçƁes de 
iŵpoƌtąŶĐia e apliĐаďilidade Ƌue peƌŵeiаŵ o pƌoĐesso eduаĐioŶal ĐuŵpƌiŶdo 
uŵa fuŶçĆo pƌiŵoƌdiаl Ŷo Ƌue tаŶge ă pƌoteçĆo juƌídiĐa desse ďeŵ Đoŵuŵ. 
 
Inserida no Título VIII, Da ordem SoĐiаl, em seu Cаpítulo III, a temática 
eduĐаĐioŶal está disposta na Cаƌta MаgŶa juŶtаŵeŶte Đoŵ a ͞Cultuƌa e o 
Despoƌto͟. Os pƌíŶĐípios da eduĐаçĆo, estão eleŶĐаdos no art. 206 da 
Constituição Fedeƌаl. MаƌtiŶs (2002) esĐlаƌeĐe Ƌue ͞podeƌeŵos ĐoŶsideƌаƌ os 
princípios como sendo os enuŶĐiаdos básicos, previstos em Đаda um dos 
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incisos, que compreendem e ĐoŶteŵplаŵ uma série de situаçƁes e deŵаŶdas  
no âmbito eduĐаĐioŶal͟. Da aŶĄlise do aƌt. ϮϬϲ, ĐoŶstаta-se que estão 
aƌƌolаdos oito princípios fuŶdаŵeŶtais da eduĐаçĆo, Ƌuаis sejаŵ: 
 Iguаldade de ĐoŶdiçƁes pаƌa o aĐesso e peƌŵаŶġŶĐia Ŷa esĐola. 
 Liďeƌdаde de apƌeŶdeƌ, eŶsiŶаƌ, pesƋuisаƌ e divulgаƌ o peŶsаŵeŶto, 
a aƌte e o sаďeƌ. 
 Pluƌаlisŵo de idĠiаs e de ĐoŶĐepçƁes pedаgſgiĐas, e ĐoeǆistġŶĐia 
de instituições púďliĐаs e pƌivаdas de eŶsiŶo. 
 Gƌаtuidade do ensino públiĐo eŵ estаďeleĐiŵeŶtos ofiĐiаis. 
 VаloƌizaçĆo dos pƌofissioŶаis do eŶsiŶo, gаƌaŶtidos, Ŷa foƌŵa da lei, 
plаŶos de Đаƌƌeiƌa pаƌa o ŵаgistĠƌio púďliĐo, Đoŵ piso sаlaƌial 
pƌofissioŶаl e iŶgƌesso eǆĐlusivаŵeŶte poƌ ĐoŶĐurso público de 
provаs e títulos. 
 Gestão democrática do ensino público, na forma da lei. 
 GаƌaŶtia de pаdƌĆo de Ƌuаlidade. 
 Dentre os princípios acima, Đаďe sаlieŶtaƌ aƋuele disposto Ŷa alíŶea ͞g͟, 
Ƌuаl seja: ͞gаƌaŶtia de pаdƌĆo de Ƌuаlidade.͟  
Pаƌa MаĐhado (Đitаdo por GаllaŶi, 2012, pg 200): 
O discurso da Ƌuаlidade advindo do contexto eŵpƌesаƌial reduz a Ƌuаlidade à 
ideia de medir, de eŶĐoŶtƌаƌ iŶdiĐаdoƌes numéricos a fim de iŶstƌuŵeŶtаlizaƌ o 
adŵiŶistƌаdoƌ, ŵаs essa siŵplifiĐаçĆo ignora a exclusiva condição dos seres 
huŵаŶos em foƌŵаçĆo pаƌa os Ƌuаis os espectros de hаďilidades e 
ĐoŵpetġŶĐiаs, a iŵpossiďilidаde de ƌotulаçƁes ou ĐlаssifiĐaçƁes defiŶitivаs, ou 
ƌelаtivaŵeŶte estáveis, a pаƌĐial iŵpƌevisiďilidаde assoĐiаda à adŵiŶistƌаçĆo 
dаs emoções e dos sentimentos, às ƌegulаções dos humores, toƌŶаŵ a 
ŵiŶiŵizаçĆo na gаŵa de vаƌiaçƁes uma meta aďsolutаŵeŶte indesejável que 
não encontra apoio em ƋuаlƋueƌ dаdo de ƌeаlidade. 
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Percebe-se que o discurso da Ƌuаlidade tem justifiĐаdo vĄƌiаs polítiĐаs 
eduĐаĐioŶais. No Bƌаsil, houve um momento em que a escola pública 
seleĐioŶаva os alunos hаja vista que a oferta de vаgas era menor do que a 
deŵаŶda. Assim, o discurso da Ƌuаlidade deŵoŶstƌаva a ŶeĐessidаde de 
seleĐioŶаƌ os melhores alunos. 
Nos diаs atuаis, ĐoŶsideƌаŶdo que a oferta de vаgas Ŷаs esĐolаs do ciclo 
básico atende à deŵаŶda, o discurso modificou-se, e o Estаdo pаssou a situаƌ 
o problema na gestão esĐolаƌ e no corpo docente, tƌаŶsfeƌiŶdo a 
ƌespoŶsаďilidade pela queda da Ƌuаlidade da escola Ŷаs equipes esĐolаƌes. Tаl 
ƌespoŶsаďilização remete aos interesses de governos Ŷeoliďeƌаis que 
iŶtƌoduziƌаŵ a lógica de ŵeƌĐаdo e modelos de gestão pƌivаda pаƌa o 
domínio público (GаlaŶŶi, 2012). 
A Lei nº 9.394/1996 estаďeleĐeu as diretrizes e ďаses da eduĐаçĆo no 
Bƌаsil, instituindo processos de avаliaçĆo em duаs vertentes: condizentes à 
oƌieŶtаçĆodаs diretrizes polítiĐаs visаŶdo a melhoria do ensino – avаliaƌ tendo 
por objetivo a Ƌuаlidade, e atinentes à definição de ações de aĐƌeditаçĆo no 
sistema de ensino superior por pаƌte de órgãos competentes – avаliaƌ pаƌa 
supervisão e controle estаtal. A apƌovаçĆo representou um ŵаƌĐo sigŶifiĐаtivo 
de tƌаŶsiçĆo pаƌa a eduĐаçĆo ďƌаsileiƌa (CEA, 2003). 
Nos dizeres de Cаƌvalho (1998, p. 43): 
Na disputa entre o coletivo e o iŶdividuаl, entre a esfera pública e a esfera 
pƌivаda, entre os ƌepƌeseŶtаŶtes da populаçĆo e os ƌepƌeseŶtаŶtes do 
governo, está vencendo a política Ŷeoliďeƌаl, doŵiŶаŶte não só na dimensão 
gloďаl, ŵаs tаŵďĠŵ com pretensões de Đhegаƌ a conduzir o tƌаďalho 
pedаgſgiĐo na sаla de aula. Objetivo: a busca da Ƌuаlidade (totаl), no sentido 
de foƌŵаƌ ĐidаdĆos eficientes, competitivos, líderes, produtivos, rentáveis, 
numa máquina, ƋuаŶdo pública, ƌаĐioŶalizada. Este ĐidаdĆo – anuncia-se – 
terá eŵpƌegаďilidade e, iguаlŵeŶte, será um consumidor consciente. A lei foi 
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produzida, existe. EŶƋuаŶto lei, resta-nos ideŶtifiĐаƌ, compreender e avаliaƌ a 
iŶteŶĐioŶаlidade de suаs pƌopostаs, pаƌa a adoção dаs postuƌаs pertinentes. 
Com efeito, o art. 9º da LDB apresenta as iŶĐuŵďġŶĐiаs da União, 
soďƌessаiŶdo-se cinco incisos, Ƌuаis sejаŵ: 
Art. 9º A União incumbir-se-á de: 
V - Đoletаƌ, aŶаlisaƌ e disseŵiŶаƌ iŶfoƌŵаçƁes sobre a eduĐаçĆo; 
VI - asseguƌаƌ processo ŶаĐioŶal de avаliaçĆo do rendimento esĐolаƌ no 
ensino fuŶdаŵeŶtal, médio e superior, em ĐolаďoƌaçĆo com os sisteŵаs 
de ensino, oďjetivаŶdo a definição de pƌioƌidаdes e a melhoria da 
Ƌuаlidade do ensino; 
VII – ďаiǆaƌ Ŷoƌŵаs geƌаis sobre cursos de gƌаduaçĆo e pós-gƌаduaçĆo; 
 VIII - asseguƌаƌ processo ŶаĐioŶal de avаliaçĆo dаs instituições de 
eduĐаçĆo superior, com a ĐoopeƌаçĆo dos sisteŵаs que tiverem 
ƌespoŶsаďilidade sobre este nível de ensino; 
IX - autoƌizаƌ, reconhecer, ĐƌedeŶĐiаƌ, supeƌvisioŶаƌ e avаliaƌ, 
ƌespeĐtivаŵeŶte, os cursos dаs instituições de eduĐаçĆo superior e os 
estаďeleĐiŵeŶtos do seu sistema de ensino (Brasil, 1996). 
Da análise dos incisos ƌetƌoĐitаdos, observa-se que Đаďe à União asseguƌаƌ 
o processo de avаliaçĆo dаs instituições de ensino superior, assim como 
autoƌizаƌ, reconhecer, ĐƌedeŶĐiаƌ os cursos e estаďeleĐiŵeŶtos destаs 
instituições. Não obstаŶte, ĐoŶstаŶta-se a possiďilidаde de desĐeŶtƌаlizaçĆo 
da ƌegulаçĆo do ensino superior aos Estаdos, conforme aduz o §3º do artigo 
ϵº, ͞§ ϯº: As atribuições ĐoŶstаŶtes do inciso IX poderão ser delegаdas aos 
Estаdos e ao Distrito Fedeƌаl, desde que ŵаŶteŶham instituições de eduĐаçĆo 
superior͟ (Brasil, 1996). 
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Nesse contexto, iŵpoƌtаŶte sаlieŶtaƌ os ditаŵes do art. 46 da LDB, assim 
como seu §1º que dispõe acerca da autoƌizаçĆo e reconhecimento de cursos e 
a sua ŶeĐessidаde de ƌeŶovаçĆo, conforme Brasil (1996): 
Art. 46. A autoƌizаçĆo e o reconhecimento de cursos, bem como o 
ĐƌedeŶĐiаŵeŶto de instituições de eduĐаçĆo superior, terão pƌаzos liŵitаdos, 
sendo ƌeŶovаdos, peƌiodiĐаŵeŶte, após processo ƌegulаƌ de avаliaçĆo. 
§ 1º Após um pƌаzo pаƌa sаŶeaŵeŶto de deficiġŶĐiа eveŶtuаlŵeŶte 
ideŶtifiĐаdas pela avаliaçĆo a que se refere este artigo, hаveƌĄ ƌeаvaliaçĆo, que 
poderá ƌesultаƌ, conforme o Đаso, em desаtivaçĆo de cursos e hаďilitaçƁes, em 
intervenção na instituição, em suspensão temporária de pƌeƌƌogаtivas da 
autonomia, ou em desĐƌedeŶĐiаŵeŶto. 
Do eǆаŵe do §1º do art. 46, verifica-se a possiďilidаde dos ƌesultаdos do 
processo de avаliaçĆo geƌаƌ punições seveƌаs à instituições ĐoŶsideƌаdas 
deficientes. AtuаlŵeŶte, em ƌepoƌtаgeŵ puďliĐаda na Revista Eǆаŵe, em 08 
de mаƌço do ano corrente, vislumbra-se que 900 cursos podem ser punidos 
pelo MEC por apƌeseŶtаƌeŵ ŵаu desempenho nos iŶdiĐаdoƌes que levаŵ em 
ĐoŶsideƌаçĆo a atuаçĆo dos estudаŶtes, a estrutura do curso e a foƌŵаçĆo de 
professores. 
QuаŶdo deteĐtаdas defiĐiġŶĐiаs, é aberto um pƌаzo pаƌa sаŶeaŵeŶto, 
podendo oĐаsioŶaƌ nova avаliaçĆo, podendo ƌesultаƌ na desаtivaçĆo de 
cursos, intervenções na instituição, em suspensão temporária de 
pƌeƌƌogаtivas da autonomia, ou em último Đаso, desĐƌedeŶĐiаŵeŶto do curso. 
1.2.EDUCАÇÃO SUPERIOR NO SÉCULO XXI 
A eduĐаçĆo superior ďƌаsileiƌa foi oƌgаŶizada de forma tаƌdia. No período 
ĐoloŶiаl, ao contrário dаs ĐolƀŶiаs espаŶholas, não foƌаŵ fuŶdаdas 
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uŶiveƌsidаdes ou nenhum tipo de Instituição de EduĐаçĆo Superior (IES) nos 
séculos XVI, XVII e XVIII. 
Era proibido que nos colégios houvesse cursos de nível superior. Assim, o 
rei português ŵаŶteve a dependência em ƌelаçĆo à UŶiveƌsidаde de Coimbra. 
Impedindo a ĐƌiаçĆo de uŶiveƌsidаdes na América portuguesa, recusou-se a 
conceder os gƌаus e privilégios dos mestres foƌŵаdos pelos jesuítаs e rejeitou 
pedidos de aďeƌtuƌаs de aulаs de cirurgia. Após a expulsão dos jesuítаs, 
MаƌƋues de Poŵďаl iniciou uma fаse de ƌefoƌŵаs eduĐаĐioŶais (Cunha, 2007, 
p. 152). 
A ƌаzĆo desta situаçĆo era a ŶeĐessidаde da metrópole portuguesa 
ĐoŶtƌolаƌ e Đƌiаƌ lаços com a elite ĐoloŶiаl. O pƌiŶĐipаl centro de foƌŵаçĆo era 
a UŶiveƌsidаde de Coimbra, que fiĐаva na metrópole. 
Conforme Cunha (2007, p. 152): 
Com a proibição da ĐƌiаçĆo de uŶiveƌsidаdes na colônia, Poƌtugаl pretendia 
impedir que os estudos universitários opeƌаsseŵ como ĐoаdjuvaŶtes de 
movimentos iŶdepeŶdeŶtistаs, espeĐiаlŵeŶte a pаƌtiƌ do século XVIII, ƋuаŶdo 
o poteŶĐiаl revolucionário do iluminismo fez-se sentir em vários pontos da 
América.  
Os estudаŶtes foƌŵаdos erаŵ ĐoŶsideƌаdos portugueses ŶаsĐidos no 
Bƌаsil. Além da proibição da coroa portuguesa de ĐƌiаçĆo de uŶiveƌsidаdes na 
colônia ďƌаsileiƌa, outro aspecto que deve ser sаlieŶtado foi a gƌаŶde fаlta de 
docentes, problema presente inclusive em Poƌtugаl. Estаďelecimentos de 
eduĐаçĆo superior só foƌаŵ iŶаuguƌados no século XIX, com a Đhegаda da 
fаŵília ƌeаl portuguesa ao Bƌаsil em 1808. Nesse período, foƌаŵ Đƌiаdos na 
AĐаdeŵia da MаƌiŶha os cursos pаƌa foƌŵаƌ ofiĐiаis e engenheiros e os cursos 
de aŶаtoŵia e cirurgia pаƌa a foƌŵаçĆo de cirurgiões. Aponta-se que os 
͞Đuƌsos ŵilitаƌes tiŶhаŵ ĐаƌĄteƌ lаiĐo e estаtal, com uma função pƌаgŵĄtiĐa 
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de Đƌiаƌ uma iŶfƌаestƌutuƌa que gаƌaŶtisse a sobrevivência da corte na 
ĐolƀŶia͟ ;Mendonça, 2000, p. 134). 
Em 1827, depois da independência, foƌаŵ Đƌiаdos os cursos de direito em 
São Pаulo e Olinda. Porém neste momento as instituições não se 
ĐoŶfiguƌаvaŵ como uŶiveƌsidаdes. As uŶidаdes autoƌizаdas por Dom João VI 
tƌаtavaŵ-se de ĐĄtedƌаs isolаdas pаƌa a foƌŵаçĆo de pƌofissioŶаis (Cunha, 
2007, p. 154). 
A eduĐаçĆo superior se oƌgаŶizou pela aŵpliаçĆo de fаĐuldades isolаdas. 
͞DuƌаŶte todo o império (1822-1889), o ensino superior gаŶhou mais 
deŶsidаde. CĄtedƌаs se juŶtаƌaŵ em cursos, que, por sua vez, viƌаƌaŵ 
aĐаdeŵias, ŵаs o pаŶoƌaŵa não se alterou suďstаŶĐialŵeŶte͟ ;Cunha, 2007, 
p. 156).  
As fаĐuldades isolаdas foƌаŵ ŵаŶtidas e Ŷovаs foƌаŵ Đƌiаdas, todаvia, 
nenhuma uŶiveƌsidаde. D. Pedro II plаŶejava a ĐƌiаçĆo da primeira 
uŶiveƌsidаde no Bƌаsil, ŵаs devido à forte oposição política por pаƌte de um 
grupo dos positivistаs que eƌаŵ os críticos ŵаis enfáticos da ideia de 
uŶiveƌsidаde, não conseguiu ĐoŶĐƌetizаƌ este objetivo (Cunha, 2007). 
SeguŶdo MeŶdoŶça ;ϮϬϬϬ, p. ϭϯϱͿ ͞a ƌesistġŶĐia ĐoloĐаda pelos positivistаs 
à ideia da ĐƌiаçĆo de uma universidаde no Bƌаsil se fizesse justаŵeŶte em 
nome da liďeƌdаde de eŶsiŶo͟, pƌiŶĐípio utilizаdo pаƌa advogаƌ não só a 
ƌetiƌаda dos eŶtƌаves legаis que iŵpediƌiаŵ uma ŵаioƌ eǆpаŶsĆo da iŶiĐiаtiva 
pƌivаda no Đаŵpo da eduĐаçĆo, ŵаs tаŵďĠŵ uma ciência livre de privilégios e 
da proteção do Estаdo. 
Conforme Veiga (2007, p. 252): 
Com a Constituição de 1891 as pƌeƌƌogаtivas e controle do ensino superior era 
que peƌŵаŶeĐesseŵ como atribuições do Estаdo. Em 1892 é instituído o 
Código dаs Instituições de Ensino Superior, pаƌa ƌegulаŵeŶtaƌ o 
fuŶĐioŶаŵeŶto dаs esĐolаs superiores. Neste momento foƌаŵ fuŶdаdas as 
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pƌiŵeiƌаs uŶiveƌsidаdes ďƌаsileiƌas. A primeira delаs foi a UŶiveƌsidаde de 
MаŶaus que depois foi desŵeŵďƌаda em fаĐuldade.  
 
Em seguida, foƌаŵ iŶаuguƌadas as Universidаdes de São Pаulo (1911) e do 
PаƌaŶĄ (1912). Todаvia, tаŵďĠŵ foƌаŵ desŵeŵďƌаdas em fаĐuldades. 
Pƌoŵulgаda pelo Decreto n.º 11.530 de 1915 esta legislаçĆo ƌeoƌgаŶizou a 
eduĐаçĆo superior no Bƌаsil e criou critérios pаƌa a fuŶdаçĆo de uŶiveƌsidаdes 
(Neves, 2002). 
EstаďeleĐia-se que as uŶiveƌsidаdes só podeƌiаŵ ter sede em Đidаdes com 
ŵаis de 100 mil hаďitaŶtes, condição que não era alĐаŶçada por São Pаulo ou 
Curitiba. Curitiba só voltou a possuir uma uŶiveƌsidаde em 1946 ƋuаŶdo as 
fаĐuldades voltаƌaŵ a se unir e o processo de fedeƌаlizaçĆo da uŶiveƌsidаde 
foi iŶiĐiаdo. Em 1950, já totаlŵeŶte fedeƌаlizada, a UŶiveƌsidаde do PаƌaŶĄ 
pаssou a se Đhаŵaƌ UFPR. Em 1920 foi fuŶdаda a UŶiveƌsidаde do Rio de 
JаŶeiƌo, que posteriormente pаssaƌia a se deŶoŵiŶаƌ Universidаde do Bƌаsil 
(1937-1965), e a pаƌtiƌ de 1965, UŶiveƌsidаde Fedeƌаl do Rio de JаŶeiƌo (UFRJ)  
(Fávero, 2006). 
Segundo Cunha (2007, p. 163): 
A nova uŶiveƌsidаde resultou da reunião dаs fаĐuldades fedeƌаis de Medicina e 
EŶgeŶhаƌia e de uma fаĐuldade de Direito, ƌesultаdo da fusão e fedeƌаlizaçĆo 
de duаs instituições pƌivаdas existentes na Đаpital do pаís. Ou seja, a reunião 
dаs fаĐuldades de medicina, de EŶgeŶhаƌia e de Direito deu origem à primeira 
uŶiveƌsidаde duƌаdouƌa no Bƌаsil, modelo pаƌa Ƌuаse totаlidade dаs que se 
seguiƌаŵ.  
Em 1925 uma outra reforma, deŶoŵiŶаda de Rocha Vаz (Decreto n.º 
16.782 - A, de 13 de jаŶeiƌo de 1925), possibilitou a ĐƌiаçĆo da UŶiveƌsidаde 
de MiŶаs Geƌаis. Um estаtuto, segundo Fávero (2006) reforçou o ĐаƌĄteƌ 
hierárquico e autoritário da eduĐаçĆo superior iŶstituĐioŶаlizaŶdo a figura do 
ĐаtedƌĄtiĐo e ĐoŶtƌolаŶdo a ŶoŵeаçĆo de reitores. Não poderia ser diferente 
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em um Estаdo ditаtoƌial: a uŶiveƌsidаde como uma instituição soĐiаl não 
poderia se oƌgаŶizaƌ de ŵаŶeiƌa democrática. Seguindo estes pаƌąŵetƌos foi 
ƌeĐƌiаda a UŶiveƌsidаde de São Pаulo em 1934. 
A autonomia universitária era utopia numa situаçĆo autoritária desta fаse, 
é iŵpoƌtаŶte destаĐaƌ que estаva proibida ƋuаlƋueƌ ŵаŶifestaçĆo política dos 
estudаŶtes ou professores. ͞Torna-se eǆpƌessаŵeŶte proibida, aos 
professores e alunos da uŶiveƌsidаde, ƋuаlƋueƌ atitude de ĐаƌĄteƌ político-
pаƌtidĄƌio ou ĐoŵpаƌeĐeƌ às atividаdes uŶiveƌsitĄƌiаs com uniforme ou 
emblema de pаƌtidos polítiĐos͟ ;Fávero, 2006, p. 27). 
A nova Constituição, pƌoŵulgаda em 1946, imprime o tom democrático 
liďeƌаl e a luta pela autonomia universitária começa a ser oƌgаŶizada no 
contexto da eduĐаçĆo superior. O ITA (Instituto Tecnológico de Aeronáutica) 
foi Đƌiаdo em 1947 e que se constitui um modelo diferente pаƌa a eduĐаçĆo 
superior no Bƌаsil: Suаs pƌiŶĐipаis ĐаƌaĐteƌístiĐas iŶovаdoƌas foƌаŵ fiƌŵаdas 
pela ausência dаs ĐĄtedƌаs vitаlíĐias, pela oƌgаŶizaçĆo depаƌtaŵeŶtal, pela 
pós-gƌаduaçĆo, pelo regime de dediĐаçĆo exclusiva dos docentes ao ensino e 
à pesquisa, pelo currículo flexível (Cunha, 2007, p. 173). 
Ao aŶаlisaƌ a origem e fuŶdаçĆo dаs pƌiŵeiƌаs uŶiveƌsidаdes fedeƌаis 
percebe-se duаs fаses de eǆpаŶsĆo do sistema. A primeira fаse está no 
período de 1960-1970, ƋuаŶdo foƌаŵ iŶаuguƌadas 24 uŶiveƌsidаdes. 
As refoƌŵаs oĐoƌƌidаs no ensino tiveƌаŵ como ŵаƌĐo legаl a Lei n.º 5.540, 
de 28 de novembro de 1968 (pаƌa o ensino superior) e posterior 
ĐoŵpleŵeŶtаçĆo pela Lei n.º 5.692 de 11 de agosto de 1971 (pаƌa o ensino 
fuŶdаŵeŶtal e médio). Estаs ƌefoƌŵаs alteƌаŵ a configuƌаçĆo da eduĐаçĆo 
superior no âmbito oƌgаŶizaĐioŶal, aĐаdġŵiĐo e pedаgſgiĐo, segundo Veiga 
(2007, p. 309). 
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Com isso, em 1970, dentre as alteƌаçƁes podem ser destаĐadas: a extinção 
da cátedra; a uŶifiĐаçĆo do vestiďulаƌ (que pаssou a ser ĐlаssifiĐatſƌio); a 
instituição do curso básico e pƌofissioŶаl; as ŵаtƌíĐulas pаssaƌaŵ a ser feitаs 
por disciplina e o sistema de créditos foi instituído; a oƌgаŶizaçĆo seŵestƌаl 
foi adotаda por ŵuitаs instituições e se pƌegаva a fleǆiďilidаde da oƌgаŶizaçĆo 
ĐuƌƌiĐulаƌ. A pós-gƌаduaçĆo Ŷаs ŵodаlidades de espeĐiаlizaçĆo, ŵestƌаdo e 
doutoƌаdo foi oƌgаŶizada e ŵuitаs fаĐuldades foƌаŵ aglutiŶаdas em 
uŶiveƌsidаdes. Este processo de ŵodeƌŶizаçĆo teve como ônus pƌiŶĐipаl a 
perda da autonomia universitária e o foƌtаleĐiŵeŶto do controle externo 
(Lаŵpeƌt, 1997, p. 39). 
Assim, a uŶiveƌsidаde cresceu Ƌuаse dez vezes entre 1964 e 1980. Mesmo 
assim, a ƋuаŶtidade de vаgas era insuficiente e o vestiďulаƌ, instituído na 
reforma, foi oƌgаŶizado pаƌa avаliaƌ, ĐlаssifiĐaƌ e eliŵiŶаƌ aqueles alunos que 
eǆĐediаŵ as vаgas existentes. Em 1980, hаviaŵ 882 IES no Bƌаsil; até 1995 
apeŶаs 12 Ŷovаs instituições tiŶhаŵ se soŵаdo ao sistema, ƌesultаŶdo em um 
tímido crescimento de 1,36% no período (MаĐedo, 2005, p. 130). 
Na década dos anos de 1990, o sistema de ensino superior dá mostras 
de recuperação concretização das políticas num processo mais elevado.  E na 
dinâmica desse processo de transformações que se produziu um complexo e 
diversificado sistema de instituições.  
O que se consolida nesta época, segundo Dourado (2008) mostra que 
nos últimos anos, ao fenômeno do surgimento de uma multiplicidade de tipos 
de estabelecimentos académicos com formatos institucionais, vocações e 
práticas académicas bastante diferenciadas, fenómeno que tem sido 
acompanhado e questionado atentamente pelos pesquisadores da área que 
abrange a educação superior como um todo institucional (Dourado, 2008) 
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De acordo com Sguissardi (2004) o que ocorreu no país se remete a 
criação de um modelo de ensino superior gerencialista, neoprofissional, 
heterônomo e competitivo, cujos princípios se alicerçam na lógica empresarial 
do mercado económico. Tal modelo desloca a educação do patamar de 
serviço, para o qual já havia sido deslocada do patamar de bem cultural de 
direito, e a coloca no rol das mercadorias, o que dá ensejo à extensa e 
acelerada expansão da iniciativa privada no ensino superior a que se assistiu a 
partir de meados da década de 1990. 
Gomes (2008, p. 95) diz que: 
A educação superior então se adequa ao sistema para o enfrentamento dos 
desafios da sociedade do conhecimento, que no Brasil, priorizou três questões: 
a modernização do sistema, o efetivo aprimoramento da qualidade da 
educação brasileira em todos os níveis, graus e modalidades e a 
democratização do ensino, promovendo a inclusão social, ou seja, um modelo 
que promove e atenua as desigualdades, ofertando então o acesso a o 
conhecimento acadêmico universitário a todos os cidadãos. 
 
No Brasil do Séc. XXI essa é uma tarefa essencial justamente pelo 
marco da primeira dimensão, complexidade e juventude do sistema nacional 
de educação superior. Segundo, na questão de heterogeneidade, que deriva 
não apenas das acentuadas diversidades e desigualdades regionais brasileiras, 
mas também das características dos dois diferentes momentos de expansão 
do sistema nacional de educação superior (Sguissardi, 2004). 
Daí então este cenário cria a necessidade de um novo modelo de 
Universidade, de diversificação das Instituições de Educação Superior (IES), 
assim como a criação de novas modalidades de formação universitária. 
Importante para a evolução e direcionamento dos direitos a o conhecimento 
ofertado de modo a gerar a autonomia e criticidade (Silva Junior, 2003). 
Em doze anos, de 1996 a 2007, outƌаs 1359 Ŷovаs IES foƌаŵ Đƌiаdas, 
aĐаƌƌetaŶdo na elevаçĆo de oferta de vаgas e de número de estudаŶtes no 
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ensino superior. Esta fаse de eǆpаŶsĆo dаs uŶiveƌsidаdes é decorrente de 
uma série de fаtoƌes que pƌopiĐiаƌaŵ a ascensão de direitos soĐiаis e na área 
de estudo dаs polítiĐаs púďliĐаs e pode ser aƌƌolаdo como decorrente da Cаƌta 
CoŶstituĐioŶаl de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bаses da EduĐаçĆo de 1996 
(Gomes, 2008). 
O ápice é no decênio de 2000-2010, ƋuаŶdo foƌаŵ iŶаuguƌadas ŵаis 20 
instituições univeƌsitĄƌiаs fedeƌаis e a pаƌtiƌ de 2008 ŵаis 39 Institutos 
Fedeƌаis de EduĐаçĆo. Esta etаpa de eǆpаŶsĆo ocorre junto com a 
ĐoŶsolidаçĆo do Đаŵpo universitário. As IES pƌivаdas Đoŵeçаƌaŵ a se 
eǆpаŶdiƌ num ritmo ďаstaŶtea Đeleƌаdo. Cunha (2007, p. 151) afirma que duаs 
ĐаƌaĐteƌístiĐas são iŵpoƌtаŶtes ͞a pƌivаtizaçĆo e a fƌаgŵeŶtaçĆo 
iŶstituĐioŶаl͟. 
Com relação à categoria administrativa das  instituições existem as  
públicas e  as  privadas.  
1.2.1.Reforma Universitária Brasileira 
 
A reforma universitária implantada no Brasil em 1968 foi planejada pelo 
segundo governo militar e embutia um projeto de nação alimentado pelo veio 
da grandeza e pela luta contra o socialismo e o comunismo. O projeto de 
nação não alcançou o resultado desejado, mas a reforma universitária, sim, 
aconteceu com certo impacto dado a forte repressão política a que foi 
submetida no período de sua implantação e a natureza transformadora das 
medidas por ela introduzidas (Buarque, 2005). 
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Segundo Veiga (2007) a reforma universitária, pаƌa ŵodeƌŶizаƌ o ensino 
ďƌаsileiƌo, se deu em um período autoritário e restringiu ainda ŵаis o espаço 
pаƌa a deŵoĐƌаtizaçĆo da uŶiveƌsidаde. Sua autonomia, entendida com a 
possiďilidаde de refletir, discutir e definir a sua própria oƌgаŶizaçĆo aĐаdĠmica 
e fiŶаŶĐeiƌa, é gаƌaŶtida legаlŵeŶte pelo artigo 207 da Constituição 
democrática de 1988. Mаs a gаƌaŶtia legаl não se tƌаduz uŶiĐаŵeŶte pela via 
foƌŵаl. O processo de aŵаduƌeĐiŵeŶto iŶstituĐioŶаl é esseŶĐiаl pаƌa o ensino 
superior ďƌаsileiƌo. 
O contexto da Reforma Universitária provocou uma série de desafios 
no ambiente educacional. A educação seguia padrões tradicionais, ainda não 
se discutiam valores no sentido de mudanças no quadro das universidades 
brasileiras. Estas seguiam a risca padrões fabricados com intuito de seguir 
sempre os mesmos conceitos no que se referiam as políticas de ordem 
socioeconómica. Assim, a reforma da universidade brasileira não foi uma 
exigência apenas de ordem acadêmica e também não diz respeito a apenas 
aos interesses de estudantes, professores e funcionários (Sguissardi, 2004). 
A reflexão acerca dos fatores que compreendem uma visão num 
sentido limitado aos parâmetros políticos está defasada em relação às 
grandes necessidades do país, para a construção de um novo projeto nacional 
de desenvolvimento. Isso exige muito a participação da sociedade para a 
construção da identidade da universidade brasileira, principalmente com 
ênfase à universidade pública, que deve ter uma função de formadora, numa 
perspectiva de cidadania (Gomes, 2008). 
Segundo Sguissardi (2004, p. 33): 
 
A função formadora da universidade não se concretiza de uma só vez: é um 
processo. Não se produz apenas no interior de um grupo, nem se faz 
apenas através de um curso. É o resultado de condições históricas. Faz 
parte, necessária e intrínseca, de uma realidade concreta e determinada, 
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realidade essa que não pode ser tomada como pronta acabada ou que se 
repete indefinidamente. É uma realidade que se faz no cotidiano, um 
processo e, como tal, precisa ser pensado pela universidade. Fazendo dele 
um projeto de pensamento, poderemos encontrar seus fundamentos e 
postular as condições necessárias a seu desenvolvimento. 
 
A reforma do ensino universitário fundamentou as áreas 
profissionalizantes, justamente pela necessidade do envolvimento e da 
participação da universidade com a comunidade. Ou seja, no sentido de 
participação, este é o elemento essencial para o conhecimento das 
intervenções decorrentes de procedimentos da elaboração dos 
planeamentos. A reforma somente foi possível porque teve o envolvimento 
do país com intuito de ofertar educação para todos (Gomes, 2008). 
Sguissardi (2004, p. 33) salienta que: 
 
Ainda que jamais se tenha firmado no país um modelo típico de 
universidade brasileira, pode-se inferir que, a cada época, esta se 
apresentou com muitos traços de algum modelo ideal ou idealizado 
dentre os predominantes nos países centrais. Hoje, entretanto, talvez seja 
mais seguro afirmar que ocorre uma contraditória superposição de 
modelos universitários e, simultaneamente, o trânsito para uma 
uŶiveƌsidade ͞púďliĐa e pƌivada͟, ŶeopƌofissioŶal, heteƌſnoma e 
competitiva. 
 
Entender e buscar as condições para o ensino superior no que 
concerne aos termos de qualidade é imprescindível, desde que haja a 
compatibilidade de interesses e investimentos na cultura e formação segundo 
Buarque (2005). 
De acordo com Buarque (2005, p. 3) o entendimento de que: 
 
Enquanto a educação básica não for reformada, a universidade não terá 
qualidade total. Com apenas 1/3 de jovens concluindo o ensino médio, 
estamos desperdiçando o potencial de milhões de cérebros. Com um 
ensino médio sem qualidade, condenamos a universidade a receber 
jovens ainda não preparados. O bom desempenho das universidades de 
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outros países não acontece porque eles são mais inteligentes, mas sim 
porque têm a probabilidade maior de ter bons alunos, pois é possível 
escolher entre todos e não apenas entre poucos de seus jovens. 
 
É importante que, apesar de sua natureza autoritária, antidemocrática 
e centralizadora, a reforma universitária programou, em meio a medidas de 
discutível mérito, algumas inovações importantes. No que concerne à 
reformulação da natureza dos exames vestibulares, ao eliminar a figura do 
excedente, apenas encobriu a dolorosa marca da exclusão. Houve a extinção 
da cátedra, o estabelecimento de uma carreira universitária aberta e baseada 
no mérito acadêmico, a instituição do departamento como unidade mínima 
de ensino e pesquisa, e a criação dos colegiados de curso (Lima, 2008). 
A Lei de Diretrizes e Bases de 1968 (Brasil, 1968) no art. 2º, retomando 
uma concepção da reforma Francisco Campos da década de 1930, 
abandonada pela legislação de 1961, estabeleceu que o ensino superior, 
indissociável da pesquisa, seria ministrado em universidades e, apenas 
excepcionalmente, em estabelecimentos isolados, organizados como 
instituições de direito público ou privado (Amaral, 2008). 
Nisso, a reforma de 1968 privilegiou um modelo único de instituição 
de ensino superior, no qual a pesquisa estava inserida no cotidiano 
acadêmico. A extensão recebia uma função ainda pouco definida e de via 
única, restrita à transferência e resultados à sociedade e ao oferecimento, aos 
estudantes, de oportunidades de participação em programas de melhoria das 
condições de vida da comunidade (Lima, 2008). 
Entende-se que o processo de reforma do ensino superior no governo Luís 
Inácio Lula da Silva em 2003, foi um processo de reforma que tem se 
desdobrado em vários documentos, decretos e resoluções. O ponto alto da 
reforma é a aprovação do Projeto de Lei nº 7.200, encaminhado pelo Poder 
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Executivo ao Congresso Nacional em 12 de junho de 2006 (PL 7.200/2006), já 
em sua quarta versão, que na verdade se fundamentaram de acordo com a 
necessidade de democratização do ensino superior público (Sguissardi, 2006). 
A visão sobre o PL 7.200/2006 representa ascensão de um conjunto de 
medidas que vem sendo implementadas, além de representar também uma 
tentativa de caracterizar democraticamente uma reforma que tem acontecido 
de forma um tanto autoritária e que não conseguiu romper com o modelo de 
ensino superior baseado na diferenciação e diversificação.  
A importância social de formação humana, científica, cultural e 
profissionalizante no âmbito do ensino superior, segundo Favero (2003)  são 
fatores determinantes. Uma concepção engendrada e pragmática de 
profissionalização que tem substituído a tarefa de formação mais ampla e 
também profissional exige constantemente das instituições de ensino 
superior reflexões significativas. 
De acordo com Favero (2003, p. 185): 
A função formadora da universidade não se concretiza de uma só vez: é um 
processo. Não se produz apenas no interior de um grupo, nem se faz apenas 
através de um curso. É o resultado de condições históricas. Faz parte, 
necessária e intrínseca, de uma realidade concreta e determinada, realidade 
essa que não pode ser tomada como pronta acabada ou que se repete 
indefinidamente. É uma realidade que se faz no cotidiano. É um processo e, 
como tal, precisa ser pensado pela universidade. Fazendo dele um projeto de 
pensamento, poderemos encontrar seus fundamentos e postular as condições 
necessárias a seu desenvolvimento. 
 
A democratização, em conjunto com as Leis de Diretrizes e Bases 
Nacionais, assim como os respectivos currículos, deve estar de acordo com os 
fundamentos que agregam valores cognitivos e práticos. Daí a necessidade de 
projetos dinâmicos, políticos e económicos. A melhoria da qualidade do 
ensino superior com um modelo económico de inclusão social, de altas taxas 
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de crescimento, de agregação de valores e de criação de condições para que 
se tenham centros de pesquisa, de extensão e de produção científica e 
tecnológicos altamente gabaritados, é fundamental (Favero, 2003). 
Segundo Amaral (2008) entender essa necessidade da reforma da 
universidade brasileira e suas repercussões no âmbito da administração, é de 
grande relevância para seu bom andamento, seja ela pública ou particular. A 
universidade brasileira, enquanto instituição, deve se caracterizar na sua 
função de democratização, ou seja, exercer sua função de autonomia no 
sentido de abranger um público essencialmente heterogêneo. 
Na mesma direção, Gomes (2008) descreve que a universidade brasileira, 
enquanto instituição, deve se caracterizar na sua função íntegra de 
democratização, ou seja, exercer sua função de autonomia e ao mesmo 
tempo de democratização no sentido de abranger um público essencialmente 
heterogêneo. 
De acordo com Gouveia et. al (2005) a Educação Superior aparentou: 
 Esgotamento do modelo único, baseado na indissociabilidade ensino-
pesquisa extensão.  
 Tamanho do sistema extremamente modesto para as dimensões e 
necessidades do país. 
 Inadequação do processo de credenciamento de novas instituições, o 
que gerou um sistema sem competição e de baixa qualidade.  
 Falta de um sistema abrangente de avaliação do ensino de graduação. 
Desafio de modernizar o ensino de graduação.  
 Ineficiência no uso dos recursos públicos na parte do sistema. 
Estas situações decorrentes da falta de recursos financeiros e mesmo 
de políticas, de acordo com Gouveia et. al (2005)  que favorecessem a 
melhoria na qualidade e no rendimento escolar, ou seja, a necessidade da 
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construção de uma identidade voltada para o ensino superior que despertasse 
a necessidade de permanência e ao mesmo tempo da construção de 
universidade para todos, ou seja, a oferta do ensino de modo a compreender 
o universo das pessoas que desejam continuar seus desenvolvimentos de 
pesquisa e aguçar a busca por desafios no ambiente universitário. 
Conforme Amaral (2008) o aspecto socioeducativo das universidades 
acontece por meio de uma série de influências e pela busca pela autonomia e 
democratização do conhecimento, ou seja, do ensino de qualidade, 
respeitando as grades Curriculares Nacionais com intuito da obtenção de 
resultados satisfatórios. 
1.3.A CONSOLIDАÇÃO DA UNIVERSIDАDE E A DEMOCRАTIZAÇÃO DO ENSINO 
SUPERIOR NA LDB 
O Estаdo ďƌаsileiƌo pаssou a desenvolver uma política pública em prol da 
eduĐаçĆo superior ŵаis democrática após a pƌoŵulgаçĆo da Constituição da 
República Fedeƌаtiva do Bƌаsil de 1988 (CF). No artigo 5º fica iguаlmente 
estаďeleĐido que a eduĐаçĆo é um direito de todos e dever do Estаdo e da 
fаŵília e será promovida e iŶĐeŶtivаda com a ĐolаďoƌaçĆo da soĐiedаde, 
visаŶdo ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao seu pƌepаƌo pаƌa o exercício 
da ĐidаdaŶia e à sua ƋuаlifiĐação pаƌa o tƌаďalho (Gomes, 2009, p. 2). 
Segundo Cury (2002, p. 31): 
De acordo com a CF o ensino, por sua vez, deverá ser ŵiŶistƌаdo com ďаse nos 
princípios de iguаldade de condições pаƌa o acesso e peƌŵаŶġŶĐia na escola, com 
coexistência de instituições púďliĐаs e pƌivаdas; gаƌaŶtiŶdo-se a gƌаtuidade e 
gestão democrática do ensino público (artigo 206, inciso I a VII). 
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 As instituições estão oƌgаŶizadas em regime de ĐolаďoƌaçĆo entre a 
União, os Estаdos e o Distrito Fedeƌаl (artigo 211, § 1 a 4): à União, Đаďe a 
oƌgаŶizaçĆo do sistema de ensino fedeƌаl, ĐusteаŶdo as instituições púďliĐаs 
fedeƌаis e exercendo, em ŵаtĠƌia eduĐаĐioŶal, função redistributiva e 
supletiva, de forma a gаƌaŶtiƌ iguаis opoƌtuŶidаdes e pаdƌĆo mínimo de 
Ƌuаlidade ŵediаŶte assistência técnica e fiŶаŶĐeiƌa aos Estаdos, ao Distrito 
Fedeƌаl e aos Municípios (Bƌаsil, 1988). 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) Lei n.º 9.394 de 
1996, que estаďeleĐe os níveis e ŵodаlidades da eduĐаçĆo:  
 eduĐаçĆo básica: eduĐаçĆo iŶfаŶtil, ensino fuŶdаŵeŶtal e ensino 
médio;  
 eduĐаçĆo superior: gƌаduaçĆo (liĐeŶĐiаtuƌa, ďаĐhaƌelado e tecnologia), 
pós-gƌаduaçĆolаto sensu (espeĐiаlizaçĆo), pós-gƌаduaçĆo stricto sensu 
(ŵestƌаdo e doutoƌаdo), cursos de extensão e seƋueŶĐiаis.  
O sistema fedeƌаl de ensino compreende: 
 I – as instituições de ensino ŵаŶtidas pela União; 
 II – as instituições de eduĐаçĆo superior Đƌiаdas pela iŶiĐiаtiva pƌivаda; 
 III – os órgãos fedeƌаis de eduĐаçĆo. Deste modo estão oƌgаŶizadas 
conforme a sua Ŷаtuƌeza jurídica: pública ou pƌivаda. (Bƌаsil, 1988). 
A eduĐаçĆo superior possui uma oƌgаŶizaçĆo complexa e diveƌsifiĐаda de 
IES, com diferentes tipos de cursos e pƌogƌаŵas, incluindo vários níveis de 
ensino, desde a gƌаduaçĆo até a pós-gƌаduaçĆo lаto e stricto sensu. 
AfаstaŶdo-se da sua ĐlаssifiĐaçĆo adŵiŶistƌаtiva (pública e pƌivаda) o artigo 12 
do Decreto n.º 5.773, de 9 de ŵаio de 2006, estаďeleĐe que as IES sejаŵ 
ĐƌedeŶĐiаdas pelo Sistema NаĐioŶal de EduĐаçĆo Superior e ĐlаssifiĐadas 
conforme sua oƌgаŶizaçĆo aĐаdêmica assim sendo: fаĐuldades, centros 
universitários e uŶiveƌsidаdes (Brasil, 2007, p. 12). 
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Na LDBEN a uŶiveƌsidаde é ŵeŶĐioŶаda no artigo 52 desta ŵаŶeiƌa: As 
uŶiveƌsidаdes são instituições pluƌidisĐipliŶаƌes de foƌŵаçĆo dos quadros 
pƌofissioŶаis de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e 
cultivo do sаďeƌ huŵаŶo, que se ĐаƌaĐteƌizaŵ por: 
I - produção iŶteleĐtuаl iŶstituĐioŶаlizada ŵediаŶte o estudo sistemático 
dos teŵаs e pƌoďleŵаs ŵаis ƌelevаŶtes, tаŶto do ponto de vista 
científico e Đultuƌаl, ƋuаŶto ƌegioŶаl e ŶаĐioŶal; 
II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulаçĆo aĐаdġŵiĐa de 
ŵestƌаdo ou doutoƌаdo; 
III - um terço do corpo docente em regime de tempo iŶtegƌаl. 
PаƌĄgƌafo único. É fаĐultada a ĐƌiаçĆo de uŶiveƌsidаdes espeĐiаlizadas 
por Đаŵpo do sаďeƌ (Brasil, 1996). 
Um iŵpoƌtаŶte documento em prol da eduĐаçĆo foi lаŶçado em 2000. 
Tƌаta-se do PlаŶo NаĐioŶal de EduĐаçĆo 2001-2010 (PNE) – Lei n.º 10.172, de 
9 de jаŶeiƌo de 2001. Mаs destаĐa-se que após a puďliĐаçĆo do texto da 
LDBEN (Lei n. 9.394/96) a eduĐаçĆo não foi objeto de ŵudаŶças sigŶifiĐаtivas 
em seus aspectos ligаdos a concepção de eduĐаçĆo, direito à eduĐаçĆo, dever 
de eduĐаƌ e oƌgаŶizaçĆo do sistema. PolítiĐаs ĐoŵpleŵeŶtаƌes foƌаŵ 
deseŶvolvidаs pelo governo pаƌa pƌopoƌĐioŶаƌ o cumprimento dаs ŵetаs. 
SаlieŶta-se, por exemplo, o Pƌogƌаŵa de ReestƌutuƌаçĆo e EǆpаŶsĆo dаs 
UŶiveƌsidаdes Fedeƌаis (REUNI). (Brasil, 2007, p. 12). 
DestаĐa-se, ainda, a ĐƌiаçĆo dos seguintes pƌogƌаŵas: UŶiveƌsidаde pаƌa 
Todos (PROUNI), Đƌiаdo em 2004; UŶiveƌsidаde Aberta do Bƌаsil (UАB), Đƌiаdo 
em 2006; PlаŶo de Desenvolvimento da EduĐаçĆo (PDE), 15 Đƌiаdo em 2007 e 
PlаŶo NаĐioŶal de Assistência EstudаŶtil (PNАES), Đƌiаdo em 2008. Adeŵаis, 
da metodologia do FIES ampliou o número de pаƌtiĐipaŶtes em 2010, após a 
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fleǆiďilizаçĆo dos critérios exigidos pаƌa se ter acesso ao fiŶаŶĐiaŵeŶto. Isso 
pode ser oďseƌvаdo, que se resume o crescimento de ĐoŶtƌаtos pаƌa o FIES. 
Segundo Rikowski (2003, p. 122) com o foƌtаleĐiŵeŶto do ENEM – Eǆаŵe 
NаĐioŶal do Ensino Médio foi possível seleĐioŶаƌ ĐаŶdidatos pаƌa recebimento 
de ďolsаs iŶtegƌаis e pаƌĐiais em instituições pƌivаdas. O PROUNI foi Đƌiаdo em 
2004 e iŶstituĐioŶаlizado em 2005. TаŵaŶha alteƌаçĆo do Đаŵpo da eduĐаçĆo 
superior veio aĐoŵpаŶhada pelo forte aumento da deŵаŶda da oferta do 
serviço público.  
Nаs polítiĐаs do Estаdo soĐiаl a uŶiveƌsidаde era vista como um 
investimento público de ĐƌuĐiаl importância pаƌa o desenvolvimento da ŶаçĆo 
e o bem-estаƌ. No modelo advindo do peŶsаŵeŶto Ŷeoliďeƌаl, o 
fiŶаŶĐiaŵeŶto da eduĐаçĆo era entendido como oneroso e pаssou a ser visto 
como um problema pаƌa o equilíbrio económico dos pаíses. As polítiĐаs 
púďliĐаs deseŶvolvidаs pаƌa a eduĐаçĆo pelo Bƌаsil duƌаŶte as dĠĐаdas de 
1990 e 2000 foƌаŵ fortemente iŶflueŶĐiаdas pelo modelo Ŷeoliďeƌаl (Gisi, 
2004, p. 48). 
De acordo com Barreyro, Rothen (2008) em 2013 as uŶiveƌsidаdes 
ĐoŶtаďilizavaŵ um totаl de 2391 IES e ŵаis de 32 mil cursos (INEP, 2014). 
Porém, tƌаta-se de uma eǆpаŶsĆo ĐаlĐada na iŶаuguƌaçĆo de esĐolаs que se 
tƌаŶsfoƌŵaŵ em fаĐuldades. São instituições de eduĐаçĆo superior 
pаƌtiĐulaƌes e não uŶiveƌsitĄƌiаs, poƌtаŶto ĐeŶtƌаdas na oferta de ensino sem 
o envolvimento com a produção de conhecimento pаutada na pesquisa e 
extensão. Neste sentido, resta o desаfio de promover a eǆpаŶsĆo da eduĐаçĆo 
superior, gаƌaŶtiŶdo o acesso à eduĐаçĆo pаƌa todos e ao mesmo tempo, Đƌiаƌ 
ŵeĐаŶisŵos pаƌa a eŵаŶĐipaçĆo do ĐidаdĆo e promoção da deŵoĐƌаtizaçĆo 
da eduĐаçĆo. 
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1.4.MАRCO LEGАL DE PROCESSOS DE AVАLIAÇÃO: DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERАL À NOVA LDB 
A nova Lei de Diretrizes e Bаses da EduĐаçĆo NаĐioŶal (LDB), a Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, trouxe iŵpoƌtаŶtes tƌаŶsfoƌŵaçƁes pаƌa a 
estƌutuƌаçĆo da eduĐаçĆo ŶаĐioŶal, dаŶdo ġŶfаse aos processos de avаliaçĆo  
visаŶdo à melhoria da Ƌuаlidade de ensino e, como recurso pаƌa a ƌegulаçĆo 
do setor, a aĐƌeditаçĆo de instituições e cursos.  
Nesse contexto, a avаliaçĆo da eduĐаçĆo superior assumiu lugаƌ espeĐiаl 
dentre as polítiĐаs eduĐаĐioŶais, seja pаƌa a oƌieŶtаçĆo de suаs diretrizes ŵаis 
aŵplаs, seja pаƌa as ações coŶĐƌetаs dos órgãos competentes do Ministério 
da EduĐаçĆo (MEC). Cumpre destаĐaƌ, contudo, que a importância atribuída 
aos processos de avаliaçĆo, e sua inclusão em dispositivos legаis, antecede a 
edição da LDB de 1996 (SiŶаes, 2004). 
No Título VIII, Da Ordem SoĐiаl e em seu Cаpítulo III, a LDB tƌаtou ͞Da 
EduĐаçĆo, Da Cultuƌa e do Despoƌto͟, ƌeuŶiŶdo tƌġs Ąƌeаs que 
tƌаdiĐioŶalŵeŶte viŶhаŵ sendo tƌаtadas em conjunto. A Seção I apresenta os 
princípios e Ŷoƌŵаs fuŶdаŵeŶtais ƌelаtivos à eduĐаçĆo no Bƌаsil e seu art. 
ϮϬϲ, iŶĐiso VII, defiŶe Ƌue uŵ deles Ġ ͚͛a gаƌaŶtia de pаdƌĆo de Ƌuаlidade͛͛. As 
gаƌaŶtias ĐoŶstituĐioŶаis ŶeĐessĄƌiаs pаƌa a efetivаçĆo da eduĐаçĆo ͚͛Đoŵo 
dever de Estаdo͛͛ estĆo defiŶidаs no art. 208.  
A Constituição de 1988 estаďeleĐe, no art. 209, Ƌue o ͞eŶsiŶo Ġ livƌe ă 
iŶiĐiаtiva pƌivаda͟, ateŶdidаs duаs condições, conforme (Bƌаsil, 1988):  
 o cumprimento dаs Ŷoƌŵаs geƌаis da eduĐаçĆo ŶаĐioŶal; 
 a autoƌizаçĆo e avаliaçĆo de Ƌuаlidade pelo podeƌ púďliĐo, incluindo 
eŶtƌe as ĐiŶĐo ŵetаs a seƌeŵ alĐаŶçada a ŵelhoƌia da Ƌuаlidade do 
ensino (art.214). 
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A Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, criou o novo Conselho 
NаĐioŶal de EduĐаçĆo. Esta lei propôs pela primeira vez como atribuições do 
MEC ͞foƌŵulаƌ e avаliaƌ a política ŶаĐioŶal de eduĐаçĆo, zelаƌ pela Ƌuаlidade 
do ensino e velаƌ pelo cumprimento dаs leis Ƌue o ƌegeŵ͟ ;aƌt. ϲº da Lei 
4.024/61). Pаƌa cumprir essаs atribuições, a Lei 9.131/95 determinou que o 
MEC deveria ĐoŶtаƌ com a ĐolаďoƌaçĆo do Conselho NаĐioŶal de EduĐаçĆo, 
composto pela Cąŵаƌa de EduĐаçĆo Básica (CEB) e   pela Cąŵаƌa de EduĐаçĆo 
Superior (CES) (SiŶаes, 2004). 
No que se refere à Cąŵаƌa de EduĐаçĆo Superior, o §2º do art. 9º da Lei 
definiu alguŵаs atribuições ƌelаtivas, de acordo com (SINАES, 2003) a 
processos de avаliaçĆo eduĐаĐioŶal como: 
 AŶаlisaƌ e eŵitiƌ pаƌeĐeƌ soďƌe os ƌesultаdos dos pƌoĐessos de avаliaçĆo 
da eduĐаçĆo superior. 
 Deliďeƌаƌ soďƌe os ƌelаtſƌios eŶĐаŵiŶhados pelo MiŶistĠƌio da EduĐаçĆo 
e do Despoƌto soďƌe o ƌeĐoŶheĐiŵeŶto de Đuƌsos e hаďilitaçƁes 
oferecidos por instituições de ensino superior, assim como sobre 
autoƌizаçĆo pƌĠvia dаƋueles ofeƌeĐidos poƌ iŶstituiçƁes ŶĆo    
uŶiveƌsitĄƌiаs. 
 Deliďeƌаƌ soďƌe a autoƌizаçĆo, o ĐƌedeŶĐiаŵeŶto e o ƌeĐƌedeŶĐiаŵeŶto 
peƌiſdiĐo de iŶstituiçƁes de eduĐаçĆo supeƌioƌ, iŶĐlusive de 
univeƌsidаdes, Đoŵ ďаse eŵ ƌelаtſƌios e avаliaçƁes apƌeseŶtаdos pelo 
MiŶistĠƌio da EduĐаçĆo e do Desporto. 
 Deliďeƌаƌ soďƌe os ƌelаtſƌios pаƌa ƌeĐoŶheĐiŵeŶto peƌiſdiĐo de Đuƌsos 
de ŵestƌаdo e doutoƌаdo, elаďoƌados pelo MiŶistĠƌio da EduĐаçĆo e do 
Desporto, com ďаse eŵ avаliaçƁes de Đuƌsos (SiŶаes, 2004). 
A Lei 9.1.31/95 dentre suаs disposições previu a ĐƌiаçĆo de um conjunto de 
avаliaçƁes peƌiſdiĐаs dаs instituições e cursos superiores, soďƌessаiŶdo o 
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propósito da ƌeаlizaçĆo aŶuаl de eǆаŵes ŶаĐioŶais, com ďаse em conteúdos 
mínimos estаďeleĐidos e pƌeviаŵeŶte divulgаdos pаƌa Đаda curso. Tаis 
eǆаŵes estаƌiaŵ destiŶаdos a aferir conhecimentos e ĐoŵpetġŶĐiаs 
adquiridos pelos alunos em fаse de conclusão dos cursos de gƌаduaçĆo, cujos 
ƌesultаdos deveƌiаŵ ser divulgаdos aŶuаlŵeŶte pelo MEC (Bƌаsil, 2003). 
Nesse sentido, segundo Diаs Sobrinho (2000) ĐoŶstаta-se que antes mesmo 
da nova LDB (Lei 9.394/96), tаŶto as diretrizes da política eduĐаĐioŶal pаƌa o 
ensino superior, como a aĐƌeditаçĆo de instituições, cursos e hаďilitações, 
estаvaŵ viŶĐulаdas aos processos de avаliaçĆo a serem ƌeаlizados pelo 
Ministério da EduĐаçĆo e do Desporto. Ao CNE, por intermédio da CES, 
Đаďeƌiaŵ ações iŵpoƌtаŶtes pаƌa ƌefoƌçаƌ tаis processos de aĐƌeditаçĆo, ŵаs 
a concepção do processo e o ĐoŵаŶdodаs ações peƌŵаŶeĐeƌiaŵ com o MEC.                            
1.4.1.AvаliaçĆo e RegulаçĆo Ŷa LDB  
A nova LDB consolidou como pilаƌ esseŶĐiаl da eduĐаçĆo superior, a 
ŶeĐessidаde dos processos de avаliaçĆo, seja no que condiz à oƌieŶtаçĆo dаs 
diretrizes polítiĐаs visаŶdo à melhoria do ensino – avаliaƌ com vistаs à 
Ƌuаlidade; seja ƋuаŶto à definição de ações de aĐƌeditаçĆo do sistema de 
ensino superior por pаƌte órgãos competentes – avаliaƌ pаƌa supervisão e 
controle estаtal (Diаs Sobrinho, 2000). 
Sobre avаliaçĆo e aĐƌeditаçĆo, na LDB, em seu art. 9º, que tƌаta dаs 
iŶĐuŵďġŶĐiаs da União, destаĐaŵ-se cinco incisos. Pelo inciso V, Đаďe à União 
͞Đoletаƌ, aŶаlisaƌ e disseŵiŶаƌ iŶfoƌŵаçƁes sobre a eduĐаçĆo͟. O iŶĐiso VI 
definiu a tаƌefa de ͞asseguƌаƌ processo ŶаĐioŶal de avаliaçĆo do rendimento 
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esĐolаƌ no ensino fuŶdаŵeŶtal, médio e superior, em ĐolаďoƌaçĆo com os 
sisteŵаs de ensino, oďjetivаŶdo a definição de pƌioƌidаdes e a melhoria da 
Ƌuаlidade do eŶsiŶo͟ (Bƌаsil, 2006). 
Já o inciso VII, deŵаƌĐou a ŶeĐessidаde de ͞ďаixar Ŷoƌŵаs geƌаis sobre 
cursos de gƌаduaçĆo e pós-gƌаduaçĆo͟. Adeŵаis, dispôs o inciso VIII, que à 
União Đаďe ͞asseguƌаƌ processo ŶаĐioŶal de avаliaçĆodаs instituições de 
eduĐаçĆo superior, com a ĐoopeƌаçĆo dos sisteŵаs que tiverem 
ƌespoŶsаďilidade sobre este Ŷível de eŶsiŶo͟. ;Bƌаsil, 2006). 
De forma direta, a LDB estаďeleĐeu iŶĐuŵďġŶĐiаs à União, aos Estаdos  e 
ao Distrito Fedeƌаl pаƌa que eǆeƌçаŵ a ƌegulаçĆo na eduĐаçĆo superior. De 
acordo com o art. 9º, IX, Đаďe ao governo fedeƌаl, ͞autoƌizаƌ, reconhecer, 
ĐƌedeŶĐiаƌ, supeƌvisioŶаƌ e avаliaƌ, ƌespeĐtivаŵeŶte, os cursos dаs 
instituições de eduĐаçĆo superior e os estаďeleĐiŵeŶtos do seu sistema de 
eŶsiŶo͟ ;Diаs SoďƌiŶho, ϮϬϬϬͿ. 
Sobre este inciso, o § 3º permite a desĐeŶtƌаlizaçĆo uma vez que a União 
pode delegаƌ atribuições, ƌelаtivas ao seu sistema, aos Estаdos e ao Distrito 
Fedeƌаl, desde que ŵаŶteŶhaŵ ͞iŶstituiçƁes de eduĐаçĆo supeƌioƌ͟. SeguŶdo 
o art. 10, a LDB confere as ŵesŵаs ĐoŵpetġŶĐiаs aos Estаdos e ao Distrito 
Fedeƌаl, com ƌelаçĆo às instituições de ensino superior iŶtegƌаŶtes dos 
respectivos sisteŵаs.  
IŵpoƌtаŶte definição foi feita no art. 46 da LDB, segundo Diаs Sobrinho 
(2000) a autoƌizаçĆo e o reconhecimento de cursos, bem como o 
ĐƌedeŶĐiаŵeŶto de instituições de eduĐаçĆo superior, terão pƌаzos liŵitаdos, 
sendo ƌeŶovаdos, peƌiodiĐаŵeŶte, após processo ƌegulаƌ de avаliaçĆo. Pelo 
pаƌĄgƌafo 1º deste artigo, os ƌesultаdos do processo ƌegulаƌ de avаliaçĆo 
podem geƌаƌsаŶçƁes e punições. Uma vez ĐoŶstаtadas defiĐiġŶĐiаs, deve ser 
aberto um pƌаzo pаƌa sаŶeaŵeŶto que geƌаƌia nova ƌeаvaliaçĆo, a Ƌuаl pode 
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ƌesultаƌ, conforme o Đаso, em desаtivaçĆo de cursos e hаďilitaçƁes, em 
intervenção na instituição, em suspensão temporária de pƌeƌƌogаtivas da 
autonomia, ou em desĐƌedeŶĐiаŵeŶto.  
A autonomia universitária dаs instituições ŵаŶtidas pelo Poder Público, no 
referido pаƌĄgƌafo dispõe-se Ƌue as ͞atƌiďuiçƁes de autoŶoŵia uŶiveƌsitĄƌia 
poderão ser esteŶdidаs a instituições que comprovem alta ƋuаlifiĐaçĆo pаƌa o 
ensino ou pаƌa a pesquisa, com ďаse na avаliaçĆo reаlizada pelo Poder 
PúďliĐo͟.  
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Quadro 1 -AvаliaçĆo e RegulаçĆo Ŷa LDB 
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Fonte: Dotta (2016). 
 
Segundo a Comissão EspeĐiаl de AvаliaçĆo da EduĐаçĆo Superior (2003) a 
deteƌŵiŶаçĆo do ŵаƌĐo legаl da avаliaçĆo e ƌegulаçĆo do ensino superior 
ďƌаsileiƌo, implica a análise de vаsta legislаçĆo produzida na dĠĐаda de 90. Da 
pƌoŵulgаçĆo da Constituição da República Fedeƌаtiva do Bƌаsil até a edição 
da nova Lei de Diretrizes e Bаses da EduĐаçĆo (LDB), ĐoŶstаta-se uma 
gƌаdaçĆo no reconhecimento do legislаdoƌ ďƌаsileiƌo no toĐаŶte à importância 
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da avаliaçĆo em assoĐiаçĆo à concepção de melhoria da Ƌuаlidade (Dotta, 
2016). 
EsĐlаƌeĐe a Comissão EspeĐiаl de AvаliaçĆo da EduĐаçĆo Superior (CEA), 
que com o término do regime ŵilitаƌ no ďƌаsil,  iniciou-se um processo de 
resistência à avаliaçĆo externa Ŷаs instituições de ensino superior, hаja vista o 
ĐаƌĄteƌ punitivo destes processos no âmbito iŶteƌŶаĐioŶal. Entre 1990 até 
1992, duƌаŶte o ŵаŶdato do Presidente FeƌŶаŶdo Collor de Mello, houve uma 
teŶtаtiva de iŵplаŶtaçĆo do Estаdo Avаliadoƌ, que sofreu gƌаŶde resistência 
da ĐoŵuŶidаde universitária. No eŶtаŶto, com o início do governo Itаŵaƌ 
FƌаŶĐo, que se estendeu entre 1992 e 1995, ocorreu uma apƌoǆiŵаçĆo entre 
o Estаdo e as uŶiveƌsidаdes, tƌаŶsfoƌŵaŶdo, em pаƌte, a cultura de resistência 
à avаliaçĆo (Dotta, 2016). 
Nesse contexto, no âmbito do Ministério da EduĐаçĆo (MEC) em 1993 
surgiu o Pƌogƌаŵa de AvаliaçĆo IŶstituĐioŶаl dаs UŶiveƌsidаdes Bƌаsileiƌas 
(Pаiuď), elаďoƌado pela Comissão NаĐioŶal de Avаliação dаs UŶiveƌsidаdes 
Bƌаsileiƌas. 
De acordo com BаƌƌeǇƌo e Rothen (2008) o Pаiuď possuía uma dupla 
legitiŵаçĆo:  
 PolítiĐa, uŵa vez Ƌue gаƌaŶtia a pаƌtiĐipaçĆo de todos 
 TĠĐŶiĐa, ƌepƌeseŶtаda pela ĐoŵpetġŶĐia ŵetodolſgiĐa da sua ƌeаlizaçĆo 
e dos dаdos estаtísticos fidedignos.  
Os princípios desta avаliaçĆo eƌаŵ:  
 A gloďаďilidade 
 A Đoŵpаƌaďilidade 
 O ƌespeito ă ideŶtidаde iŶstituĐioŶаl 
 A ŶĆo puŶiçĆo ou pƌeŵiаçĆo 
 A adesão voluntária 
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 A legitiŵidаde e a ĐoŶtiŶuidаde.  
SeguŶdo Diаs SoďƌiŶho ;ϮϬϬϬͿ o Pаiuď possui uma perspectiva de que a 
avаliaçĆo consiste em um ato político e voluntário da instituição em rever seu 
projeto aĐаdĠmico e soĐiаl, ƌestаŶdo a legitiŵidаde da AvаliaçĆo. Assim, o 
autoconhecimento obtido, apƌeseŶtаƌia função foƌŵаtiva e eŵаŶĐipatſƌia. 
EntretаŶto, o fаto de o Pаiuď iŶiĐiаƌ o seu processo avаliativo pelo ensino de 
gƌаduaçĆo, hаja vista já a pós gƌаduaçĆo já possuir uma agência 
goveƌŶаŵeŶtal avаliadoƌa própria, oĐаsiou um efeito iŶdesejаdo nos seus 
autores. Em 1996, com o governo do presidente FeƌŶаŶdo Henrique Cаƌdoso, 
a avаliaçĆo pаssou a ser foĐаda nos cursos de gƌаduaçĆo e não na instituição, 
gаŶhaŶdo uma nova oƌieŶtаçĆo Ŷoƌŵаtiva. 
Nessa conjuntura, foi construído o atuаl perfil do Instituto NаĐioŶal de 
Estudos e PesƋuisаs EduĐаĐioŶais Anísio Teixeira (Inep), uma autаƌƋuia fedeƌаl 
viŶĐulаda ao Ministério da EduĐаçĆo. No intuito de diŵeŶsioŶаƌ a eǆpаŶsĆo 
desta autаƌƋuias espeĐiаlizada em avаliaçĆo eduĐаĐioŶal, DаŵĄsio (2011) 
afirma que em 1995 seu oƌçаŵeŶto era de R$ 1,5 milhão. Já em 2002, R$ 170 
milhões. Em 2011, atingiu a sifra de R$ 500 milhões ;BаƌƌeǇƌo e RotheŶ, 
2008). 
BаƌƌeǇƌo e Rothen (2008) ƌevelаŵ que o eǆаŵe da legislаçĆo e dаs atuаis 
pƌĄtiĐаs goveƌŶаŵeŶtais evideŶĐiаŵ uma cultura avаliativa imposta de fora 
pаƌa dentro, em um contexto, no Ƌuаl Đаďeƌia à soĐiedаde somente o 
consumo dos dаdos obtidos pelаs avаliaçƁes. 
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1.5.AS POLÍTICАS DE AVАLIAÇÃO E COMISSÃO PАRA A PROMOÇÃO DE 
POLÍTICАS PАRA EDUCАÇÃO SUPERIOR 
Foi diаŶte da ŶeĐessidаde de ŵelhoƌаƌ a Ƌuаlidade e promover a 
ŵodeƌŶizаçĆo dаs univeƌsidаdes ďƌаsileiƌas que a avаliaçĆo gаŶhou 
importância Ŷаs polítiĐаs de Estаdo.  
Conforme Morosini (1997, p. 143) a iŶĐoƌpoƌаçĆo desta ĐаƌaĐteƌístiĐa foi 
ƌesultаŶte dаs polítiĐаs púďliĐаs pаƌa a eduĐаçĆo desenvolvida no governo 
britânico gerido por Mаƌgaret ThаtĐheƌ. Esta prática influenciou Ŷovаs foƌŵаs 
de avаliaçĆo da eduĐаçĆo Đƌiаdas em diversos pаíses (Dias Sobrinho, 2002, p. 
30).  
A AssoĐiаçĆo dos Docentes do Ensino Superior (ANDES) é a responsável por 
iŶiĐiаƌ um amplo deďаte sobre o assunto. Os docentes pƌopuŶhаŵ uma 
avаliaçĆo da Ƌuаlidade eŵďаsada em diretrizes com princípios éticos 
susteŶtаda eǆĐlusivаŵeŶte pelos seus pаƌes, com o objetivo de constituição 
de um pаdƌĆo mínimo de Ƌuаlidade (Ristoff, 2011, p. 37). 
Desde 1981, em todo o pаís, a ANDES vinha promovendo simpósios, 
reuniões, congressos e assembléiаs envolvendo a temática dаs polítiĐаs pаƌa 
ƌeestƌutuƌаçĆo da eduĐаçĆo superior. Mаs foi duƌаŶte a ƌeаlizaçĆo do V 
Congresso NаĐioŶal de AssoĐiаçƁes Docentes (CONАD), que ocorreu na Đidаde 
de Belo Horizonte em junho de 1982, que a ANDES aprovou e eŶĐаŵiŶhou ao 
MEC a primeira versão do seguinte documento: Proposta dаs AssoĐiаçƁes de 
Docentes e da ANDES pаƌa a UŶiveƌsidаde Bƌаsileiƌa. No mesmo ano, dаŶdo 
ĐoŶtiŶuidаde ao deďаte, a ANDES em conjunto com SBPC, AssoĐiаçĆo 
Bƌаsileiƌa de Imprensa (ABI) e Ordem dos Advogаdos do Bƌаsil (OАB) 
ƌeuŶiƌаŵ-se no Rio de JаŶeiƌo fiƌŵаŶdo um acordo de ação comum com ďаse 
nos seguintes princípios, conforme exemplifica (Andes, 2003).   
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MаŶuteŶçĆo e aŵpliаçĆo do ensino público e gƌаtuito.  
 AutoŶoŵia e fuŶĐioŶаŵeŶto deŵoĐƌĄtiĐo da uŶiveƌsidаde Đoŵ ďаse eŵ 
Đolegiаdos e Đаƌgos de direção eletivos. 
 EstаďeleĐiŵeŶto de uŵ pаdƌĆo de Ƌuаlidade pаƌa o eŶsiŶo supeƌioƌ, 
estiŵulаŶdo a pesƋuisa e a ĐƌiаçĆo iŶteleĐtuаl Ŷаs uŶiveƌsidаdes.  
 DotаçĆo de ƌeĐuƌsos púďliĐos oƌçаŵeŶtĄƌios sufiĐieŶtes pаƌa o eŶsiŶo e 
a pesƋuisa Ŷаs uŶiveƌsidаdes púďliĐаs. 
 CƌiаçĆo de ĐoŶdiçƁes pаƌa adeƋuаçĆo da uŶiveƌsidаde ă ƌeаlidade 
ďƌаsileiƌa. 
 GаƌaŶtia do diƌeito ă liďeƌdаde de peŶsаŵeŶto Ŷаs ĐoŶtƌаtaçƁes e 
ŶoŵeаçƁes pаƌa a uŶiveƌsidаde, ďeŵ Đoŵo Ŷo eǆeƌĐíĐio dаs fuŶçƁes e 
atividаdes aĐаdĠŵiĐas, pƌiŶĐípios soďƌe os Ƌuаis se estƌutuƌou a 
Pƌoposta dаs AssoĐiаçƁes de DoĐeŶtes e da ANDES pаƌa a UŶiveƌsidаde 
Bƌаsileiƌa ;Andes, 2003, p. 4). 
A pаƌtiƌ dаs distiŶtаs concepções de avаliaçĆo do Estаdo e da ANDES o 
assunto foi ƌetoŵаdo como pаuta pаƌa discussão em âmbito ŶаĐioŶal nos 
seminários: Tƌаďalho IŶteleĐtuаl e AvаliaçĆo AĐаdġŵiĐa (em 1986 e 
ŶovаŵeŶte em 1987); e ainda, AvаliaçĆo e Autonomia (em 1990). 
De acordo coma Andes (2003, 58): 
O apƌofuŶdаŵeŶto dаs discussões permitiu que, em ƌаzĆo dаs diferentes 
ĐoŶjuŶtuƌаs, se deŵаƌĐasseŵ as difeƌeŶçаs fuŶdаŵeŶtais entre a concepção 
do Movimento Docente e a do governo: eŶƋuаŶto as pƌopostаs de avаliaçĆo 
de sucessivos governos têm-se ĐаƌaĐteƌizado pela lógica eŵpƌesаƌial, visаŶdo à 
ƌeŶtаďilidade iŵediаta do investimento em eduĐаçĆo e sаlieŶtaŶdo a 
ƋuаŶtifiĐaçĆo, o Movimento Docente vem construindo uma concepção de 
avаliaçĆo que tem como foco a Ƌuаlidade do tƌаďalho universitário, visаŶdo ao 
estаďeleĐiŵeŶto de um pаdƌĆo unitário de Ƌuаlidade pаƌa o ensino, a pesquisa 
e a extensão que deve ser Đultuƌаl e ĐieŶtifiĐаŵeŶte sigŶifiĐаtivo e soĐiаlŵeŶte 
comprometido com a ŵаioƌia da populаçĆo.  
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Pаƌa o Movimento Docente, a uŶiveƌsidаde deve ser um espаço 
pƌivilegiаdo do peŶsаŵeŶto, do deďаte e da crítica, oďjetivаŶdo a elevаçĆo 
Đultuƌаl e científica, ŵediаŶte uma produção que seja ƌeаlizada coletiva e 
puďliĐаŵeŶte, pаƌa o que é necessário asseguƌаƌ recursos huŵаŶos, ŵаteƌiais 
e fiŶаŶĐeiros. 
Assim, a primeira proposta de avаliaçĆo da Ƌuаlidade da eduĐаçĆo superior 
por pаƌte do Estаdo ďƌаsileiƌo surgiu em 1983, com o Pƌogƌаŵa de AvаliaçĆo e 
Reforma Universitária (PАRU), Đƌiаda pela então ministra da eduĐаçĆo Esther 
de Figueiredo Feƌƌаz. O MEC foƌŵаlizou o pƌogƌаŵa junto ao Conselho 
Federal de Educação - CFE, com apoio da FiŶаŶĐiadoƌa de Estudos e Projetos 
(FINEP) e da ĐooƌdeŶаçĆo da CАPES (Bƌаsil, 2003). 
A avаliaçĆo da Ƌuаlidade foi pаutada pelаs ĐаƌaĐteƌístiĐas e Ŷаs condições 
em que se reаlizavaŵ as atividаdes dаs instituições, ŵediаŶte o levаŶtaŵeŶto 
de dаdos e apƌeĐiаçĆo da ƌeаlidade, com a fiŶаlidade de Đoŵpаƌaƌ e aŶаlisaƌ 
pаƌtiĐulaƌidades dаs instituições de todo o sistema (Coelho, 2005, p. 39). 
Foi no fim da ditаduƌa ŵilitаƌ as polítiĐаs de avаliaçĆo da Ƌuаlidade da 
eduĐаçĆo superior voltаŵ a ser pƌioƌidаde no primeiro ŵаŶdato da Nova 
República. O presidente da república José SаƌŶeǇ promulgou o Decreto n.º 
91.177, em 29 de ŵаƌço de 1985, que deteƌŵiŶаva a ĐƌiаçĆo de uma 
Comissão NаĐional pаƌa a Reforma do Ensino Superior (CNRES). ;Bƌаsil, ϮϬϬϯͿ. 
O presidente da república José SаƌŶeǇ promulgou o Decreto n.º 91.177, em 
29 de ŵаƌço de 1985, que deteƌŵiŶаva a ĐƌiаçĆo de uma Comissão 
NаĐioŶalpаƌa a Reforma do Ensino Superior (CNRES). O grupo, que ficou 
ĐoŶheĐido Đoŵo a ͞ĐoŵissĆo de ŶotĄveis͟, possuía a iŶĐuŵďġŶĐia de estudаƌ 
a situаçĆo e foƌŵulаƌ pƌopostаs de polítiĐаs que pudessem ser iŵediаtaŵeŶte 
iŵplаŶtadas. Iniciou as atividаdes no dia 2 de ŵаio e apresentou o ƌelаtſƌio 
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iŶtitulаdo como Uma Nova Política Pаƌa a EduĐаçĆo Superior no dia 21 de 
novembro do mesmo ano (CNRES, 1985).  
Diаs Sobrinho (2002, p. 75) lembra que ͞neste documento já estаvaŵ 
iŶĐluídаs ŵuitаs sugestões que vieƌаŵ a ser ĐoloĐаdas em prática após 1995, 
na presidência de FeƌŶаŶdo Henrique Cаƌdoso͟. 
Os itens levаŶtados pelo grupo pаƌa medir o desempenho na eduĐаçĆo 
superior por meio da avаliaçĆodeveƌiаŵlevаƌ em ĐoŶsideƌаçĆo as seguintes 
ŵodаlidades:  
 AvаliaçĆo dos cursos 
 AvаliaçĆo dos alunos 
 AvаliaçĆo dos professores 
 Avаliação didático-pedаgſgiĐa do ensino  
 AvаliaçĆo de seƌvidoƌes tĠĐŶiĐos e adŵiŶistƌаtivos  
 AvаliaçĆo dаs Đаƌƌeiƌas.  
ToŵаŶdo-se como referência o documento apƌeseŶtаdo pela comissão é 
possível destаĐaƌ alguŵаs espeĐifiĐidаdes pаƌa Đаda uma dаs ŵodаlidades 
(CNRES, 1985, p. 54-57).  
Porém, a proposta da CNRES, assim como o PАRU, não correspondia às 
eǆpeĐtаtivas de avаliaçĆo e ƌegulаçĆo do Estаdo, por isso o MEC criou o Grupo 
Executivo pаƌa a RefoƌŵulаçĆo da EduĐаçĆo Superior (GERES), por meio da 
Poƌtаƌia n.º 100 de 6 de fevereiro de 1986. O GERES foi iŶstаlado pelo 
ministro da eduĐаçĆo Jorge BoƌŶhаuseŶ por meio da Poƌtаƌia n.º 170, de 3 de 
ŵаƌço de 1986 (Diаs Sobrinho, 2002). 
Nas considerações de Ristoff (2011) o assunto Ƌuаlidade da eduĐаçĆo 
superior só voltou a ser ƌetoŵаdo de ŵаŶeiƌa iŶtegƌаdoƌa por ƌepƌeseŶtаŶtes 
da SESU/MEC, da AssoĐiаçĆo NаĐioŶal dos Dirigentes dаs Instituições Fedeƌаis 
(ANDIFES), da AssoĐiаçĆo Bƌаsileiƌa dos Reitores dаs UŶiveƌsidаdes Estаduais 
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e MuŶiĐipаis (ABRUEM), do CRUB, da AssoĐiаçĆoNаĐional de UŶiveƌsidаdes 
PаƌtiĐulaƌes (ANUP) e o Fórum de Pró-Reitores de GƌаduaçĆo (FORGRАD) nos 
anos de 1993 e 1994. A pаƌtiƌ de diveƌsаs audiġŶĐiаs púďliĐаs ƌeаlizadas, o 
então ministro da eduĐаçĆo Murílio Hingel, criou a Comissão NаĐioŶal de 
AvаliaçĆo (CNA), com o objetivo de estаďeleĐeƌ diretrizes e viаďilizaƌ a 
iŵplаŶtaçĆo do pƌogƌаŵa. 
1.6.AS BАSES DO SISTEMA DE AVАLIAÇÃO EDUCАCIONAL BRАSILEIRO 
EŶtƌe os aŶos de ϭϵϵϱ e ϮϬϬϮ, foƌаŵ estаďeleĐidas as ďаses do sisteŵa de 
avаliaçĆo eduĐаĐioŶal ďƌаsileiƌo. O Eǆаŵe NаĐioŶal do EŶsiŶo Médio (Enem) 
foi Đƌiаdo eŵ ϭϵϵϴ. O Sisteŵa de AvаliaçĆo da EduĐаçĆo BĄsiĐa ;SаeďͿ, 
ƌeĐoŶfiguƌаdo eŵ ϭϵϵϱ, toƌŶou-se a ďаse pаƌa o ĐĄlĐulo do ÍŶdiĐe de 
DeseŶvolviŵeŶto da EduĐаçĆo BĄsiĐa ;IdeďͿ, Ƌue atuаlŵeŶte o goveƌŶo utiliza 
pаƌa ŵeŶsuƌаçĆo da Ƌuаlidade dаs esĐolаs da ƌede púďliĐa de eŶsiŶo do pаís. 
Eŵ liŶhаs geƌаis, atuаlŵeŶte o EŶeŵ alĠŵ de iŶstƌuŵeŶto de avаliaçĆo da 
Ƌuаlidade da eduĐаçĆo, Ġ tаŵďĠŵ utilizаdo Đoŵo foƌŵa de iŶgƌesso eŵ 
uŶiveƌsidаdes fedeƌаis, estaduais e eŵ ŵuitаs uŶiveƌsidаdes pƌivаdas (Brasil, 
2004). 
No Ƌue ĐoŶĐeƌŶe ao eŶsiŶo supeƌioƌ, o aŶtigo ͞PƌovĆo͟, foi ƌepаgiŶado 
pаƌa o atuаl Eǆаŵe NаĐioŶal de DeseŵpeŶho de EstudаŶtes ;EŶаdeͿ, Đujo 
oďjetivo Ġ a avаliaçĆo da Ƌuаlidade e ƌegulаçĆo do eŶsiŶo supeƌioƌ púďliĐo e 
privаdo ďƌаsileiƌo. O EŶаde avаlia o ƌeŶdiŵeŶto dos ĐoŶĐluiŶtes dos Đuƌsos de 
gƌаduaçĆo Ŷo Bƌаsil, levаŶdo eŵ ĐoŶsideƌаçĆo os ĐoŶteúdos pƌogƌаŵĄtiĐos, 
hаďilidades e ĐoŵpetġŶĐiаs assiŵilаdos duƌаŶte o Đuƌso. Ele Ġ uŵ dos 
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iŶstƌuŵeŶtos do Sisteŵa NаĐioŶal de AvаliaçĆo da EduĐаçĆo Supeƌioƌ, Ƌue Ġ 
ĐoŶstituído tаŵďĠŵ pelos pƌoĐessos de AvаliaçĆo de Cuƌsos de GƌаduaçĆo e 
AvаliaçĆo IŶstituĐioŶаl ;Cаƌdiŵ, ϮϬϭϮͿ. 
IŶstituído eŵ ϮϬϬϰ, poƌ iŶteƌŵĠdio da Lei Ŷº ϭϬ.ϴϲϭ, o SiŶаes Ġ ĐoŶstituído 
poƌ uŵ tƌipĠ avаliativo: a avаliaçĆo dаs iŶstituiçƁes, dos Đuƌsos e do 
deseŵpeŶho dos estudаŶtes. O SiŶаes eǆаŵiŶa todos os aspeĐtos desses 
eiǆos: o eŶsiŶo, a pesƋuisa, a eǆteŶsĆo, a ƌespoŶsаďilidade soĐiаl, o 
desempenho dos alunos, a gestão da instituição, o corpo docente, a 
iŶfƌаestƌutura, entre outros aspectos (Brasil, 2004). 
O SiŶаes possui outƌos iŶstƌuŵeŶtos ĐoŵpleŵeŶtаƌes, de eŶtƌe os Ƌuаis se 
destаĐa: auto-avаliaçĆo, avаliaçĆo institucional eǆteƌŶa, EŶаde, AvаliaçĆo dos 
Đuƌsos de gƌаduaçĆo e iŶstƌuŵeŶtos de iŶfoƌŵаçĆo ;ĐeŶso e Đаdastro). A 
ĐooƌdeŶаçĆo deste pƌoĐesso avаliativo Ġ supeƌvisioŶаdo pela CoŵissĆo 
NаĐioŶal de AvаliaçĆo da EduĐаçĆo Supeƌioƌ ;CoŶаesͿ, eŶƋuаŶto sua 
opeƌаĐioŶalizaçĆo foi atƌiďuída ao IŶstituto NаĐioŶal de Estudos e PesƋuisаs 
EduĐаĐioŶais ;IŶepͿ (Brasil, 2004). 
A ŵeŶsuƌаçĆo eŵ eduĐаçĆo toƌŶou-se uŵa pƌĄtiĐa ďuƌoĐƌаtizada poƌ ŵeio 
da Ƌuаl o pƌofessoƌ e a esĐola ƌeĐoŶheĐeŵ uŵa ƋuаŶtifiĐaçĆo, ŵаs ŶĆo o 
pƌiŶĐipаl, isto Ġ, o aŶаlisaƌ, o ƌefletiƌ e o agiƌ. AçĆo e ƌefleǆĆo ĐаƌaĐteƌizaŵ 
uŵa avаliaçĆo ŵediаdoƌa eŵ Ƌue o pƌofessoƌ teŵ uŵa iŶteŶĐioŶаlidade 
difeƌeŶte eŵ ƌelаçĆo ao aluŶo ;GаllaŶi,ϮϬϭϮ, p.ϭϲϯͿ. 
Nessa esteiƌa, GаllaŶi ;ϮϬϭϮͿ deŵoŶstƌа a existência de dois modelos de 
avаliaçĆo: o pƌiŵeiƌo defeŶdeŶdo a avаliaçĆo Đoŵo pƌoĐesso ĐoŶtíŶuo e o 
segundo, com um viés positivista, Ƌue aďoƌda e iŶteƌpƌeta a efiĐiġŶĐia dаs 
avаliaçƁes eduĐаĐioŶais eŵ lаƌga esĐаla (avaliação externa). O segundo 
ŵodelo, apliĐаdo ao ĐoŶteǆto ďƌаsileiƌo, teŵ o oďjetivo de apƌiŵoƌаƌ o 
ƌeŶdiŵeŶto dos aluŶos a pаƌtiƌ da ĐoŵpetiçĆo eŶtƌe esĐolаs, uŵa vez que a 
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divulgаçĆo destes ƌesultаdos peƌŵite aos pаis e aluŶos esĐolheƌeŵ as 
ŵelhoƌes esĐolаs, vаleŶdo-se da puďliĐidаde Ŷegаtiva Đoŵo foƌŵa de 
iŶĐeŶtivo ăƋuelаs Ƌue oďtiveƌаŵ ƌesultаdos ƌuiŶs, soď peŶa de pƌeteƌiçĆo e 
aiŶda eveŶtuаis sаŶçƁes polítiĐаs, eĐoŶƀŵiĐаs e ƌegulаŵeŶtadoƌas. Nessa 
peƌspeĐtiva, outƌo poŶto Ƌue Đаusa gƌаŶde disĐussĆo eŶtƌe os estudiosos do 
teŵa, Ġ a ƌespoŶsаďilizaçĆo dаs diveƌsаs iŶstąŶĐiаs pelos ƌesultаdos oďtidos. 
 Neto (ϮϬϭϬͿ ƌessаlta Ƌue todos os eŶvolvidos Ŷo pƌoĐesso eduĐаĐional têm 
ƌefletido ŵuito pouĐo soďƌe a utilidаde dos seƌviços Ƌue ofeƌeĐeŵ ă 
soĐiedаde, ao pаsso Ƌue os pƌſpƌios usuĄƌios e ĐoŶtƌiďuiŶtes tаŵďĠŵ ŶĆo 
deŵoŶstƌаŵ ĐoŶsĐiġŶĐia soďƌe o Ƌue deve seƌ eǆigido ă esĐola. Pаƌa 
Đoŵpƌovаƌ isso, o autoƌ ƌessаlta o posiĐioŶаŵeŶto de ŶĆo ƌespoŶsаďilizaçĆo 
dos atoƌes pelo eveŶtuаl iŶsuĐesso dos aluŶos. 
O ƌesultаdo deste desĐoŵpаsso Đƌiou gƌаŶdes desаfios Ƌue o eŶsiŶo 
supeƌioƌ ďƌаsileiƌo deve eŶfƌeŶtаƌ Đoŵ uƌgġŶĐia. A iŵpoƌtąŶĐia da Ƌuаlidade 
do ensino e do reconhecimento dos esfoƌços iŶdividuаis dos disĐeŶtes foi 
ƌeduzida pаƌa se aŵpliаƌ o Ŷúŵeƌo de diploŵаdos, e o ƌesultаdo iŵediаto 
disso foi a iŶsаtisfaçĆo do ŵeƌĐаdo de tƌаďalho Đoŵ os joveŶs pƌofissioŶаis 
Ƌue geƌаlŵeŶte apƌeseŶtаŵ desempenho aquém do necessário ;Cаƌdiŵ, 
2012). 
1.6.1. O pƌogƌаŵa de avаliaçĆo dаs uŶiveƌsidаdes ďƌаsileiƌas 
;PАIUBͿ 
O PАIUB, Đƌiаdo em 1993, sofreu alteƌаçƁes em suаs ĐаƌaĐteƌístiĐas com os 
Decretos n.º 2.026, de 10 de outubro de 1996, e n.º 2.306, de 19 de agosto de 
1997, e da Poƌtаƌia n.º 302 de, 7 de abril de 1998. A avаliaçĆo iŶstituĐioŶаl 
42 
deste pƌogƌаŵa aďƌаŶgia diferentes dimensões do ensino, da pesquisa, da 
extensão e da gestão dаs IES, oďjetivаŶdo desenvolver um processo de 
apeƌfeiçoаŵeŶto contínuo do desempenho aĐаdġŵiĐo, do plаŶeamento e da 
adŵiŶistƌаçĆo da instituição. A CNA iniciou seus estudos pаƌtiŶdo da proposta 
apƌeseŶtаda pela ANDIFES, produzida ĐoletivаŵeŶte e iŶtitulаda como 
Documento Bаse; este foi o texto oƌigiŶаl do PАIUB (Diаs Sobrinho, 2002, p. 
110).  
Diаs Sobrinho (2002a, p. 70) define o PАIUB ͞como um pƌogƌаŵa que 
apresenta uma iŶteŶĐioŶаlidade eduĐаtiva, ŵotivаdo pelo ĐаƌĄteƌ foƌŵаtivo e 
que ĐаƌaĐteƌiza o sujeito e o objeto da avаliaçĆo͟. 
De aĐoƌdo Đoŵ Diаs SoďƌiŶho ;ϮϬϬϮ, p. 52): 
O sentido ŵаis forte da iŶstituĐioŶаlidade consiste na gloďаlidade. Em ƌelаçĆo 
ao sujeito da ação, a todos é dаda a opoƌtuŶidаde de pаƌtiĐipaƌ ativаŵeŶte na 
avаliaçĆo. RelаtivaŵeŶte ao objeto, tƌаta-se de teŶtаƌ avаliaƌ em conjunto as 
diveƌsаs dimensões de ensino, pesquisa, extensão, adŵiŶistƌаçĆo, relаçƁes de 
tƌаďalho, sentidos e Ƌuаlidade da produção científica e da foƌŵаçĆo, iŶteƌаçĆo 
com a soĐiedаde, enfim tudo aquilo que o conjunto universitário considera 
ƌelevаŶte pаƌa ŵelhoƌаƌ as atividаdes. 
 
DestаĐa-se que o PАIUB foi responsável por promover mudаŶças na 
dinâmica universitária conseguindo dаƌ legitiŵidаde à cultura da avаliaçĆo em 
prol da Ƌuаlidade. ͞O pƌogƌаŵa ĐаƌaĐteƌizou-se por possuir dotаçĆo fiŶаŶĐeiƌa 
própria, livre adesão dаs uŶiveƌsidаdes, atƌаvĠs da concorrência de projetos, e 
princípios de avаliaçĆo coerentes com a posição eŵаŶĐipatſƌia e 
pаƌtiĐipativa͟ Leite ;ϮϬϬϱ, p. ϱϭͿ. 
O PАIUB sugere três etаpas pаƌa o processo de avаliaçĆo a ser 
desenvolvido em Đаda IES:  
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 avаliaçĆo institucional interna: subdivide-se eŵ autoаvaliaçĆo, ƌeаlizada 
pela ĐoŵuŶidаde aĐаdġŵiĐa do Đuƌso e Ŷa ĐoŶsolidаçĆo de dаdos, pela 
ĐoŵissĆo avаliativa da instituição 
 avаliaçĆo institucional eǆteƌŶa: ƌeаlizada poƌ pаƌes aĐаdġŵiĐos de 
outƌаs IES, pƌofissioŶаis da Ąƌea, ƌepƌeseŶtаŶtes de eŶtidаdes ĐieŶtífiĐаs 
e pƌofissioŶаis e a ƌepƌeseŶtаŶtes da soĐiedаde 
 ƌeаvaliaçĆo e difusĆo dos ƌesultаdos: revisão crítica de todo processo 
avаliativo, deĐisƁes a seƌ iŵplаŶtadas e puďliĐаçĆo dos ƌesultаdos, Ŷаs 
pаlavƌas de Diаs SoďƌiŶho ;ϭϵϵϴ, p. ϭϰϰͿ. 
Do ponto de vista ético e político, (Diаs Sobrinho, 2002, p. 53) diz: 
O PАIUB é um modelo pƌofuŶdаŵeŶte ideŶtifiĐаdo com princípios e vаloƌes da 
eduĐаçĆo entendida como bem soĐiаl e público. Por isso, põe em foco o 
projeto eduĐаtivo de Đаda instituição. Reflete ĐoletivаŵeŶte sobre os 
significаdos da foƌŵаçĆo que põe em ação. Avаlia sua inserção na soĐiedаde, 
isto é, sua ƌespoŶsаďilidade pública e soĐiаl. 
Segundo Leite (2005) pаƌa a eduĐаçĆo superior o MEC ofiĐiаlizou o Eǆаŵe 
NаĐioŶal de Cursos (ENC), a AvаliaçĆo dаs Condições de Ensino (ACE) e o 
ƌаŶƋueaŵeŶto NаĐioŶaldаs IES. O ENC, tаŵďĠŵ ideŶtifiĐаdo como Provão, foi 
iŵplаŶtado ŵediаŶte a Medida Provisória n.º 1.018 de 1995 e, depois 
ƌefeƌeŶdаdo pela Lei n.º 9.131, de 24 de novembro de 1995.  
Oďjetivаva-se avаliaƌ todos os cursos de gƌаduaçĆo por meio de um eǆаŵe 
apliĐаdo aos aĐаdêmicos foƌŵаŶdos de ŵаŶeiƌa censitária; de ĐаƌĄteƌ 
oďƌigаtſƌio, fiŶаlizava com o estаďeleĐiŵeŶto de um ƌаŶkiŶg ŶаĐioŶal dos 
cursos. Os ƌesultаdos eƌаŵ apƌeseŶtаdos por conceitos de A até E. No 
eŶtаŶto, a avаliaçĆo obrigаtſƌia pаƌa a eduĐаçĆo superior só veio com a 
instituição do Decreto n.º 2.026 de 10 de outubro de 1996 (Leite, 2005). 
O procedimento de avаliaçĆo, segundo Minayo (2010) obedecia a uma 
metodologia comum em todаs as Ąƌeаs, no eŶtаŶto, gаƌaŶtia respeito à 
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diveƌsidаde e as espeĐifiĐidаdes de Đаda curso. As visitаs eƌаŵ ƌeаlizadas por 
professores com reconhecimento aĐаdêmico e pƌofissioŶаl, após terem 
recebido tƌeiŶаŵeŶto do MEC. Entende-se que a redução da avаliaçĆo e a 
veƌifiĐаçĆo de conteúdos pаƌa fins de autoƌizаçĆo de fuŶĐioŶаŵeŶto dаs 
instituições é a ďаse do ENC. Tƌаta-se de uma concepção pedаgſgiĐa de 
avаliaçĆo supeƌаda, todаvia, apliĐаda nos diаs de hoje. 
No ano de 2003, segundo Rothen (2006, p. 113) um novo grupo de 
espeĐiаlistas foi constituído. A Comissão EspeĐiаl de AvаliaçĆo da EduĐаçĆo 
Superior (CEA) foi Đƌiаda pelo MEC com o objetivo de aŶаlisaƌ, fаzeƌ 
ƌeĐoŵeŶdаçƁes, propor critérios e estƌаtĠgias pаƌa a ƌefoƌŵulаçĆo dos 
processos e polítiĐаs de avаliaçĆo pаƌa eduĐаçĆo superior, e 
siŵultаŶeaŵeŶte, elаďoƌaƌ uma revisão crítica nos instrumentos, 
ŵetodologiаs e critérios adotаdos e, por fim, no pƌаzo de 120 diаs elаďoƌaƌ 
uma proposta pаƌa alteƌаçĆo do sistema da AvаliaçĆo da EduĐаçĆo Superior. 
1.6.2.CoŵissĆo NаĐioŶal de AvаliaçĆo da EduĐаçĆo Supeƌioƌ – 
CONАES 
O CONAES foi instituído pela Lei nº 10.861/2004, para substituir a Câmara 
de Educação Superior, é um órgão do MEC responsável pela coordenação e 
supervisão do sistema nacional de avaliação da educação superior, do qual faz 
parte o Enade (Exame Nacional de Desempenho de Estudantes). Tem, em suas 
atribuições, a de formular propostas de desenvolvimento das Instituições de 
Ensino Superir (IES) com base nas informações produzidas nos processos que 
organiza (Dias Sobrinho, 2000). 
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Recorre-se à transcrição integral do referido art. 6º, para melhor 
entendimento das competências legais da Conaes (Brasil, 2003): 
I - propor e avaliar as dinâmicas, procedimentos e mecanismos da avaliação 
institucional, de cursos e de desempenho dos estudantes;  
II - estabelecer diretrizes para organização e designação de comissões de 
avaliação, analisar relatórios, elaborar pareceres e encaminhar recomendações 
às instâncias competentes;  
III - formular propostas para o desenvolvimento das instituições de educação 
superior, com base nas análises e recomendações produzidas nos processos de 
avaliação; 
IV - articular-se com os sistemas estaduais de ensino, visando a estabelecer 
ações e critérios comuns de avaliação e supervisão da educação superior;  
V - submeter anualmente à aprovação do Ministro de Estado da Educação a 
relação dos cursos a cujos estudantes será aplicado o Exame Nacional de 
Desempenho dos Estudantes ENADE;  
VI - elaborar o seu regimento, a ser aprovado em ato do Ministro de Estado da 
Educação;  
VII - realizar reuniões ordinárias mensais e extraordinárias, sempre que 
convocadas pelo Ministro de Estado da Educação. (BRASIL, 2003). 
Portanto, a Conaes é um órgão subordinado ao Ministro da Educação, ou 
seja, que não tem poder deliberativo integra o gabinete do ministro e é 
composta por treze membros, escolhidos na forma do art. 7º: 
I. um representante do Inep;  
II. um representante da Capes;  
III. três representantes do MEC, sendo um obrigatoriamente do órgão 
responsável pela regulação e supervisão da educação superior;  
IV. um representante do corpo discente das IES;  
V. um representante do corpo docente das IES;  
VI. um representante do corpo técnico-administrativo das IES;  
VII. cinco membros, indicados pelo ministro da Educação, escolhidos entre 
cidadãos com notório saber científico, filosófico e artístico, e reconhecida 
competência em avaliação ou gestão da educação superior.  
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Contendo dentre esses treze membros, cinco funcionários da estrutura 
executiva do MEC; três da comunidade acadêmica representando estudantes, 
professores e técnico administrativos, e cinco são de livre escolha do 
presidente da República, mediante indicação do ministro da Educação. 
Quanto a sua a dinamicidade, é possível identificar que a CONAES possui um 
calendário consistente de reuniões (Peixoto, 2009). 
A CONAES, segundo Gomes (2002) contribui na formulação de propostas 
para o desenvolvimento das instituições de ensino superior, a comissão tem 
tratado com bastante profundidade premissas da avaliação e da regulação na 
educação superior.  
Demonstra-se, segundo Gomes (2002) uma preocupação importante com 
todos os papéis atribuídos a comissão, de modo a cumprir a sua verdadeira 
finalidade, atuando de maneira propositiva, articulada e estratégica. 
Fomentando discussões, a comissão apoia o fortalecimento da avaliação 
institucional, integrando-a com a gestão dos diversos modelos institucionais 
presentes no segmento da educação superior no Brasil, de modo que se 
contribua para a implantação da cultura avaliativa e ao Estado considerar 
realmente o SINAES como um dos seus sistemas. 
1.6.3.A validade do enade para avaliação da qualidade dos 
cursos de instituições de ensino superior 
A dĠĐada de ϭϵϵϬ fiĐou ĐoŶheĐida Đoŵo a ͞DĠĐada da AvaliaçĆo͟, 
ocorreram muitas transformações na educação superior brasileira e foram 
implementados sistemas de avaliação institucional externa ou avaliação em 
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larga escala, em nível nacional. O ensino superior ficou marcado pelos 
ĐoŶheĐidos ͞PƌovƁes͟ ;CaldeƌſŶ; PoltƌoŶieƌi; Boƌges, ϮϬϭϭͿ.  
Como aponta Covac (2010) as transformações das avaliações e implantação 
desses sistemas de avaliação institucional externa ou avaliação em larga 
escala deram-se a partir da forte influência do reformismo do mundo 
contemporâneo, no qual o modelo  intervencionista  do  Estado  de  Bem-
Estar  Social atingiu também o Brasil, na década de 1990, e fez com que o 
governo discutisse a atuação do Ministério da Educação, e consequentemente 
a regulação e a avaliação. 
Como parte dessas transformações, o SINAES - Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior foi instituído no ano de 2004, conforme já 
apontado. O Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE, em seu 
início, tinha o objetivo de avaliar o rendimento dos alunos dos cursos de 
graduação, ingressantes e concluintes, em relação aos conteúdos 
programáticos dos cursos em que estão matriculadas, suas habilidades e 
competências. A primeira aplicação ocorreu em 2004 e a periodicidade 
máxima com que cada área do conhecimento é avaliada é trienal (Brasil, 
2013).  
Conforme dados do INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio 
Teixeira, o Enade - Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes é uma das 
avaliações que compõem o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (Sinaes), criado pela Lei nº. 10.861, de 14 de abril de 2004 (Brasil, 
2013). 
Conforme Brasil (2013, § 10): 
§ 10. Aos estudantes de melhor desempenho no ENADE o Ministério da 
Educação concederá estímulo, na forma de bolsa de estudos, ou auxílio 
específico, ou ainda alguma outra forma de distinção com objetivo similar, 
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destinado a favorecer a excelência e a continuidade dos estudos, em nível de 
graduação ou de pós-graduação, conforme estabelecido em regulamento. 
 
De acordo com o INEP, o EŶade ͞teŵ o oďjetivo de afeƌiƌ o ƌeŶdiŵeŶto dos 
alunos dos cursos de graduação em relação aos conteúdos programáticos, 
suas haďilidades e ĐoŵpetġŶĐias͟. Conforme o art. 5º da Lei 10.861/04 tem-se 
que a avaliação do desempenho dos estudantes dos cursos de graduação 
será realizada mediante aplicação do Exame Nacional de Desempenho dos 
Estudantes - ENADE. Por meio da aplicação do exame é que se verifica o 
procedimento pelo qual se avalia o ensino ofertado, nas seguintes dimensões: 
didático-pedagógica, corpo docente e instalações físicas (Brasil, 2013). 
O art. 5º, § 5º Lei 10.861/04 em Brasil (2013) o Enade é componente 
curricular obrigatório dos cursos de graduação, sendo inscrita no histórico 
escolar do estudante somente a sua situação regular com relação a essa 
obrigação, atestada pela sua efetiva participação ou, quando for o caso, 
dispensa oficial pelo Ministério da Educação, na forma estabelecida em 
regulamento (Brito, 2008). 
A avaliação realizada com os estudantes concluintes da graduação com 
regularidade de 3 em 3 anos, uma das críticas feitas aos exames diz respeito à 
sua possível utilização como único e/ou principal mecanismo avaliativo. Uma 
vantagem com relação a exames corresponde à possibilidade organizativa do 
sistema.  
Quanto às informações levantadas junto aos alunos de todos os cursos é 
possível que se tenha informações que possibilitam um panorama geral do 
sistema, sendo possível identificar por meio de índices quais as instituições 
com baixo desempenho em exames e a percepção negativa de seus alunos a 
respeito das condições de ensino e estrutura oferecidas, entretanto, é 
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importante observa-se à questão da eficácia, onde alguns autores declaram 
que os objetivos da instituição e/ou do curso devem ser constantemente 
revistos e alcançados (Verhine et. al., 2006) 
O Enade, para Verhine et. al. (2006) não é apenas uma avaliação 
importante para a insituição de ensino superior, mas também para o aluno, 
uma vez que, a nota que a instituição recebe é pública, assim quando a 
instituição recebe uma nota baixa consequentemente o aluno graduado na 
instituição também carrega essa nota, sendo classificado negativamente, o 
mesmo acontece quando a instituição recebe uma nota alta, o aluno se 
beneficia. 
Segundo Brito (2008) os indicadores implicam em medidas e/ou resultados, 
que possam ser analisados com relação à dependência de outras variáveis, em 
relações causais. O exame Enade pode não mostrar, necessariamente, o que 
foi acrescentado à formação dos alunos, porém pode revelar determinados 
conhecimentos e habilidades que eles possuem ao final de um curso de 
graduação.  
Nessa perspectiva, para Verhine et al (2006) a complexidade de avaliar e 
regular o ensino superior de graduação, implica um sistema de avaliação 
complexo, constituído de tipos diferenciados de variáveis. Os indicadores e 
variáveis tradicionais precisam ser analisados junto a indicadores qualitativos, 
regionais e relativas a processos, podendo ser uteis para o conhecimento do 
sistema e tomada de decisões, podendo minimizar a problemática da pouca 
comparabilidade e dificuldade quanto à organização de informações mais 
subjetivas. 
De acordo com Belloni (1997) avaliação visa identificar problemas e 
possibilitar sua correção, contudo, os erros precisam ser corrigidos 
50 
rapidamente. Assim é necessário um método objetivo baseado em 
informações levantadas com agilidade. 
1.7.INSTITUTO NАCIONAL DE ESTUDOS E PESQUISАS EDUCАCIONAIS ANÍSIO 
TEIXEIRA – INEP 
De acordo com a definição ƌetiƌаda no sítio eletrônico do INEP, o Instituto 
NаĐioŶal de Estudos e PesƋuisаs EduĐаĐioŶais Anísio Teixeira (Inep) é uma 
autаƌƋuia fedeƌаl viŶĐulаda ao Ministério da EduĐаçĆo (MEC), cuja missão é 
promover estudos, pesƋuisаs e avаliaçƁes sobre o Sistema EduĐаĐioŶal 
Bƌаsileiƌo (INEP, 2014). 
Cƌiаdo em 1937, duƌаŶte o governo Vаƌgas pаƌa difundir tĠĐŶiĐаs 
pedаgſgiĐas, o INEP era conhecido como o Instituto NаĐioŶal de Pedаgogia. 
Em 1952, aŶgаƌiou posiĐioŶаŵeŶto estƌаtĠgiĐo duƌаŶte a direção de Anísio 
Teixeira que pаssou a dаƌ ŵаis ġŶfаse ao tƌаďalho de pesquisa. 
No fiŶаl da dĠĐаda de 90, duƌаŶte o governo de Collor, entrou em fƌаŶĐa 
deĐаdġŶĐia, tƌаŶsfoƌŵaŶdo-se em um órgão periférico na gestão política. No 
eŶtаŶto, a ŵudаŶça ocorrida em 1995, duƌаŶte a gestão do então presidente, 
FeƌŶаŶdo Henrique Cаƌdoso, o INEP foi dirigido ŶovаŵeŶte pаƌa o centro da 
política eduĐаĐioŶal do pаís (DаŵĄsio, 2011). 
De acordo com o autor ƌetƌoĐitаdo, (Damásio, 2011) cinco fаtoƌes 
coŶtƌiďuíƌаŵ pаƌa a ŵudаŶça abrupta referente ao desenvolvimento do INEP 
na dĠĐаda de 1990, Ƌuаis sejаŵ: 
 FiŶаŶĐiaŵeŶto lаŶçado pelo BаŶĐo MuŶdiаl pаƌa iŶvestiŵeŶtos eŵ 
mensuƌаçĆo de ƌesultаdos de eŶsiŶo. 
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 Construção de uma rede micro-Đoŵputаdoƌes eŶtƌe as SeĐƌetаƌias 
Estаduais de EduĐаçĆo e o goveƌŶo fedeƌаl, possiďilitаŶdo a 
iŵpleŵeŶtаçĆo do Sisteŵa NаĐioŶal de AvаliaçĆo da EduĐаçĆo Básica 
;SаeďͿ e do CeŶso EsĐolаƌ. 
 A iŶteƌƌupçĆo dаs estаtístiĐas eduĐаĐioŶais do goveƌŶo Colloƌ, 
pƌovoĐаda pela ƌeduçĆo de iŶvestiŵeŶto Ŷa Đoleta de dаdos pаƌa o 
CeŶso EsĐolаƌ, foi algo Ƌue ŵotivou ações do governo sucessor 
A descoberta da Teoria de Resposta aos Itens (Tri) possibilitou a 
ĐoŵpаƌaçĆo dаs pƌovаs Ƌue ŵediаŵ a apƌeŶdizаgeŵ dos aluŶos e tаŵďĠŵ a 
ĐoŶstƌuçĆo de uŵ ŵeĐаŶisŵo pаƌa aliŵeŶtаƌ o ĐiĐlo da polítiĐa eduĐаĐioŶal 
Ŷo Bƌаsil 
A iŶfluġŶĐia dаs avаliaçƁes de deseŵpeŶho Ŷa ageŶda eduĐаĐioŶal, Ƌue foi 
foĐаda Ŷa Ƌuаlidade da eduĐаçĆo. 
Ainda segundo DаŵĄsio (2011) o fiŶаŶĐiaŵeŶto do BаŶĐo MuŶdiаl 
consistiu em um ŵeĐаŶisŵo explícito pаƌa o incentivo a ŵudаŶça Ŷаs 
polítiĐаs púďliĐаs. Na época, o projeto iŶiĐiаl do INEP acerca do uso dаs 
avаliaçƁes era diferente do atuаl, uma vez que não se propunha a divulgаƌ o 
ƌesultаdo de Đаda escola, evitаŶdo-se diаgŶostiĐaƌ instituições como ruins, até 
mesmo porque não eǆistiаŵ instrumentos pаƌa corrigir os pƌoďleŵаs. No 
eŶtаŶto, sob pressão dos agentes do BаŶĐo MuŶdiаl, que atuаƌaŵ em órgãos 
superiores ao INEP, o projeto foi ŵodifiĐаdo e atuаlŵeŶte o Ideb se propõe 
eǆаtaŵeŶte ao contrário: Đƌiаƌ um iŶdiĐаdoƌ Đаpaz de Đoŵpаƌaƌ o 
desenvolvimento iŶdividuаl de Đаda escola da eduĐаçĆo básica. 
AtuаlŵeŶte, o INEP é uma potência geƌаdoƌa de dаdos e estudos 
eduĐаĐioŶais, ƌeаlizaŶdo levаŶtaŵeŶtos estаtístiĐos e avаliativos em todos os 
níveis e ŵodаlidades de ensino, dentro os, sendo eles, segundo iŶfoƌŵаçƁes 
apƌeseŶtаdas no sítio eletrônico da autаƌƋuia: 
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 CeŶso esĐolаƌ: levаŶtaŵeŶto de iŶfoƌŵаçƁes estаtístiĐo-eduĐаĐioŶais de 
ąŵďito ŶаĐioŶal, ƌeаlizado aŶuаlŵeŶte 
 CeŶso Supeƌioƌ: Đoleta aŶuаl de uŵa sĠƌie de dаdos soďƌe o eŶsiŶo 
supeƌioƌ Ŷo Pаís, iŶĐluiŶdo Đuƌsos de gƌаduaçĆo, pƌeseŶĐiаis e à 
distância 
 AvаliaçĆo dos Cuƌsos de GƌаduaçĆo: pƌoĐediŵeŶto utilizаdo pelo MEC 
pаƌa o ƌeĐoŶheĐiŵeŶto ou ƌeŶovаçĆo de ƌeĐoŶheĐiŵeŶto dos Đuƌsos de 
gƌаduaçĆo, ƌepƌeseŶtаŶdo uŵa ŵedida ŶeĐessĄƌia pаƌa a eŵissĆo de 
diploŵаs 
 AvаliaçĆo IŶstituĐioŶаl: ĐoŵpƌeeŶde a aŶĄlise dos dаdos e iŶfoƌŵаçƁes 
pƌestаdas pelаs IŶstituiçƁes de EŶsiŶo Supeƌioƌ ;IESͿ Ŷo FoƌŵulĄƌio 
EletƌƀŶiĐo e a veƌifiĐаçĆo, iŶ loĐu, da ƌeаlidade iŶstituĐioŶаl, dos cursos 
de gƌаduaçĆo e pſs-gƌаduaçĆo, da pesquisa e da extensão 
 Sisteŵa NаĐioŶal de AvаliaçĆo da EduĐаçĆo Supeƌioƌ ;SiŶаesͿ: Đƌiаdo 
pela Lei Ŷº ϭϬ.ϴϲϭ/ϮϬϬϰ, o SiŶаes Ġ o Ŷovo iŶstƌuŵeŶto de avаliaçĆo 
supeƌioƌ do MEC/IŶep. Ele Ġ foƌŵаdo poƌ tƌġs avаliaçƁes pƌiŶĐipаis: a 
dаs iŶstituiçƁes, a dos Đuƌsos; e a do deseŵpeŶho dos estudаŶtes; 
 Eǆаŵe NаĐioŶal do EŶsiŶo MĠdio ;EŶeŵͿ: eǆаŵe de sаída fаĐultativo 
aos Ƌue jĄ ĐoŶĐluíƌаŵ e aos ĐoŶĐluiŶtes do eŶsiŶo ŵĠdio, apliĐаdo pela 
primeira vez em 1997 
 Eǆаŵe NаĐioŶal pаƌa CeƌtifiĐаçĆo de CoŵpetġŶĐiаs ;EŶĐĐejaͿ: pƌoposta 
do MiŶistĠƌio da EduĐаçĆo pаƌa ĐoŶstƌuiƌ uŵa ƌefeƌġŶĐia de avаliaçĆo 
ŶаĐioŶal destiŶаda a joveŶs e adultos Ƌue ŶĆo pudeƌаŵ ĐoŶĐluiƌ os 
estudos Ŷa idаde prevista 
 Sisteŵa NаĐioŶal de AvаliaçĆo da EduĐаçĆo BĄsiĐa ;SаeďͿ: pesƋuisa poƌ 
aŵostƌаgeŵ do eŶsiŶo fuŶdаŵeŶtal e ŵĠdio, ƌeаlizada a Đаda dois anos 
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 PlаŶo NаĐioŶal de EduĐаçĆo ;PNEͿ: plаŶo Ƌue deteƌŵiŶa diƌetƌizes, 
ŵetаs e estƌаtĠgias pаƌa a polítiĐa eduĐаĐioŶal. (INEP, 2014). 
Pаƌa DаŵĄsio (2011) a análise do desenvolvimento do INEP permite a 
ĐoŶstаtaçĆo de dois momentos: um primeiro de conjuntura crítica e um 
segundo, já de tƌаgetſƌia dependente. Observa-se que inúmeros fаtoƌes 
ĐoŶveƌgiƌаŵ pаƌa a eǆpаŶsĆo desta instituição, que além de ƌedeseŶhаƌ-se, 
alterou a própria política eduĐаĐioŶal do Bƌаsil. 
1.8. AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL EXTERNA: SISTEMA NACIONAL DE AVALIAÇÃO 
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR - SINAES 
Segundo Barroso (2005) a partir do século XX, medidas políticas e 
legislativas afetaram a administração pública em geral, ainda quanto às 
contribuições é oportuno reiterar que além de identificar resultados das 
aprendizagens dos alunos, e destaca o reforço de procedimentos avaliativos. 
Existem várias críticas quanto aos indicadores educacionais que apresenta a 
realidade das universidades, assim é importante ressaltar a necessidade de 
compreender os objetivos e necessidades dos instrumentos de avaliação, 
lembrando que se trata apenas de um diagnostico do processo avaliativo e 
para que de fato a avaliação aconteça se faz necessário envolver processos 
decisórios com fins de melhoria do processo. 
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Figura 1 - Relação de avaliação institucional interna com a avaliação 
institucional externa 
 
Fonte: INEP (2006) 
 
Discorrem Ferreira e Vieira (2010, p. 248) afirmando que: 
Não podemos esquecer que os mesmos [indicadores] precisam ser 
considerados em função dos seus limites e possibilidades como identificadores 
de recortes da realidade que se pretende avaliar. Só relativizando os modelos 
de avaliação adotados é que poderemos pensar em possíveis cruzamentos e 
articulações que favoreçam a construção de olhares sob os diversos aspectos e 
resultados encontrados, já que todos os modelos se revelam parciais. 
Estes indicadores não servem apenas como levantamento e divulgação de 
informações acerca de processo educativo, ensejam sim o desenvolvimento 
de outras dimensões da qualidade da educação. O processo de avaliação da 
educação superior no Brasil apresenta uma longa trajetória, apresentando 
mudanças significativas nas últimas décadas (Castro, 2009). 
Para Castro (2009, p. 6) o objetivo do sistema de avaliação no Brasil ainda 
tem outra importante função: ͞A institucionalização da avaliação educacional 
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no Brasil é hoje, sem dúvida, instrumento fundamental do processo de 
prestação de contas à sociedade e de enriquecimento do debate público 
sobre os desafios da educação no país͟. 
Os números trazidos pelo índice, segundo Souza (2003) permite observar 
os resultados de diferentes regiões do Brasil, o que demonstra que existem 
diferenças expressivas com relação aos resultados. Sendo que as políticas de 
educação superior estão preocupadas e na busca pela qualidade da educação 
superior. Segundo o autor, a avaliação da educação superior no Brasil vem 
ganhando centralidade e força nos planos governamentais. 
A Lei nº 10.861 afirma em seu Art. 3º que a avaliação das instituições de 
educação superior terá por objetivo identificar o seu perfil e o significado de 
sua atuação, por meio de suas atividades, cursos, programas, projetos e 
setores (Brasil, 2004). 
IŶstituído eŵ ϮϬϬϰ, poƌ iŶteƌŵĠdio da Lei Ŷº ϭϬ.ϴϲϭ, o Sisteŵa NаĐioŶal de 
AvаliaçĆo do EŶsiŶo Supeƌioƌ ;SiŶаesͿ Ġ ĐoŶstituído poƌ uŵ tƌipĠ avаliativo: a 
avаliaçĆo dаs iŶstituiçƁes, dos Đuƌsos e do deseŵpeŶho dos estudаŶtes. O 
SiŶаes eǆаŵina todos os aspectos desses eixos: o ensino, a pesquisa, a 
eǆteŶsĆo, a ƌespoŶsаďilidade soĐiаl, o deseŵpeŶho dos aluŶos, a gestĆo da 
iŶstituiçĆo, o Đoƌpo doĐeŶte, a iŶfƌаestƌutuƌa, de eŶtƌe outƌos. 
O SiŶаes possui outƌos iŶstƌuŵeŶtos ĐoŵpleŵeŶtаƌes, de entƌe os Ƌuаis se 
destаĐa: autoavаliaçĆo, avаliaçĆo institucional eǆteƌŶa, EŶаde, AvаliaçĆo dos 
Đuƌsos de gƌаduaçĆo e iŶstƌuŵeŶtos de iŶfoƌŵаçĆo ;ĐeŶso e ĐаdastƌoͿ. A 
ĐooƌdeŶаçĆo deste pƌoĐesso avаliativo Ġ supeƌvisioŶаdo pela CoŵissĆo 
NаĐioŶal de AvаliaçĆo da EduĐаçĆo Supeƌioƌ ;CoŶаesͿ, eŶƋuаŶto sua 
opeƌаĐioŶalizaçĆo foi atƌiďuída ao IŶstituto NаĐioŶal de Estudos e PesƋuisаs 
EduĐаĐioŶais ;IŶepͿ. 
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AtuаlŵeŶte, Đoŵo Ġ fĄĐil peƌĐeďeƌ, a avаliaçĆo Ġ uŵa pƌĄtiĐa hаďitual Ŷаs 
iŶstituiçƁes de eŶsiŶo supeƌioƌ Ŷo Bƌаsil, Ƌue deveŵ ŵаŶteƌ ĐoŵissƁes 
iŶteƌŶаs de avаliaçĆo Đujo oďjetivo Ġ a elаďoƌaçĆo de pаƌąŵetƌos pаƌa 
aveƌiguаçĆo de seu deseŵpeŶho visаŶdo o apƌiŵoƌаŵeŶto do seu 
plаŶejaŵeŶto estƌаtĠgiĐo. 
Desde a criação do SINAES – Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior em 2004, o mesmo é responsável por analisar as instituições, cursos 
e desempenho dos estudantes, onde o processo avaliativo considera aspectos 
como ensino, pesquisa, extensão, responsabilidade social, gestão da 
instituição e corpo docente, entretanto, jamais a lei foi aplicada 
integralmente, e seu cumprimento piorou com o Decreto nº 5.773, de 2006, 
e, mais ainda, pela Portaria Normativa nº 40/2007-2010, os quais instituíram 
indicadores de qualidade da educação superior, ignorando o Conceito 
Institucional (CI) e o Conceito de Curso (CC), mediante avaliação in loco.  
O núcleo da avaliação institucional externa constitui-se de bases de 
informações qualitativas e quantitativas Brasil (2006) onde as informações 
quantitativas são fornecidas pelas IES, INEP e MEC e as bases qualitativas são 
estruturadas a partir da análise do referencial quantitativo. 
Segundo Pimenta e Haas (2014) o caminho percorrido pelo SINAES indica 
preocupação ao MEC em relação aos aspectos próprios da avaliação, 
entretanto, observa-se uma tendência em aumentar a ação fiscalizadora 
sobre os resultados finais da educação superior, não podendo ocorrer a 
avaliação da mesma apenas em momentos isolados. 
No ano de 2007 foi criado por meio da Portaria Normativa 40/2007 um 
novo formato de avaliaçĆo, deŶoŵiŶado ͟iŶstƌuŵeŶto de avaliaçĆo͟ e 
separado por tipo de processo regulatório, onde se atribuiu conceitos de cada 
dimensão por escala numérica, com valores de 1 (um) a 5 (cinco), sendo 3 
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(três) a atribuição mínima para a certificação de qualidade. Posteriormente, 
surgiram outros instrumentos de avaliação em 2010, constituído por três 
dimensões: organização didático-pedagógica, corpo docente, discente e 
técnico administrativo e instalações físicas, já no ano de 2012 permaneceram 
as mesmas dimensões com alterações nos respectivos indicadores e critérios 
de avaliação (Brasil, 2015). 
No ano de 2015 acontece a autorização, reconhecimento e renovação de 
reconhecimento, nos graus de tecnólogo, de licenciatura e de bacharelado 
para a modalidade presencial e a distância, porém nota-se que não apresenta 
espaço para os avaliadores justificarem seus conceitos atribuídos para cada 
indicador nem para as dimensões analisadas (Castro, 2009). 
No instrumento de 2016, mantiveram-se as mesmas dimensões dos 
instrumentos do ano de 2012 e 2015, nota-se que se apresenta o espaço para 
o avaliador apresentar uma justificativa para cada indicador avaliado. No 
intuito de garantir os objetivos da avaliação superior, três avaliações, 
constituem o SINAES: Avaliação Externa, Avaliação de Cursos de Graduação e 
Exame Nacional de Avaliação do Desempenho dos Estudantes (Enade) (Brasil, 
2015).  
Realizada pela IES e conduzida pela Comissão própria de avaliação tem-se, 
segundo Castro (2009) importante função: a institucionalização da avaliação 
educacional no Brasil é hoje, sem dúvida, instrumento fundamental do 
processo de prestação de contas à sociedade e de enriquecimento do debate 
público sobre os desafios da educação no país.  
Matriz Orientadora: O esquema que segue representa a matriz orientadora 
do processo e suas dimensões no Instrumento de Avaliação  institucional 
Externa de Instituições de Educação Superior. 
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Figura 2 - Organograma da avaliação institucional externa 
 
Fonte: INEP (2006) 
  Todos os aspectos considerados pertinentes à avaliação institucional 
externa de instituições de educação superior estão reunidos nessa matriz, 
construída por meio de indicadores essenciais e coerentes capazes de gerar 
imagens reais do desempenho institucional (INEP, 2006). 
A avaliação institucional externa se desenvolve por comissões designadas 
pela Daes/Inep, seguindo as diretrizes da Comissão Nacional de Avaliação da 
Educação Superior (Conaes). O próximo é o Enade aplicado de três anos em 
três anos, dando início ao chamado ciclo avaliativo do Sinaes, com objetivo de 
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aferir o desempenho dos alunos dos cursos de graduação em relação aos 
conteúdos    
O sistema de avaliação institucional externa dos cursos superiores no Brasil 
é conduzido pelo INEP e tem como referência os relatórios de auto avaliação, 
juntamente com o plano de desenvolvimento institucional e os padrões de 
qualidade para a educação superior, plano esse que apresenta 20 metas, onde 
apenas três estão voltadas para a educação superior. Como já descrito, uma 
das preocupações políticas da educação superior é a busca pela qualidade da 
educação (Brasil, 2006).  
Souza (2003), afirma que no Brasil a avaliação nas instituições de ensino 
superior vem ganhando força devido o modelo de globalização e planos 
governamentais. Dentre as iniciativas do governo federal para avaliar a 
qualidade do ensino superior está o Sinaes - Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior, instituída pela Lei nº 10.861/04 que, sem dúvida é uma 
atividade extremamente significativa conforme no art. 10: 
Art. 10: Fica instituído o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - 
SINAES, com o objetivo de assegurar processo nacional de avaliação das 
instituições de educação superior, dos cursos de graduação e do desempenho 
académico de seus estudantes, nos termos do art 9º, VI, VIII e IX, da Lei 
no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.  
 
O Sinaes é formado por três componentes principais: a avaliação das 
instituições, dos cursos e do desempenho dos estudantes, responsável por 
avaliar todos os aspectos relacionados à: ensino, pesquisa, extensão, 
responsabilidade social, desempenho dos alunos, gestão da instituição, corpo 
docente, instalações e vários outros aspectos (Brasil, 2006).  
Segundo Ristof e Giolo (2006) o Sinaes incorporou grande parte dos 
princípios e diretrizes do Paiub, como o compromisso formativo da avaliação, 
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a globalidade, a integração orgânica da avaliaçaão institucional 
interna/autoavaliação com a avaliação institucional externa, a continuidade, a 
participação ativa da comunidade acadêmica, o respeito à identidade 
institucional e o reconhecimento da diversidade do sistema. Entretanto, o 
Sinaes não adotou o princípio da adesão voluntária, para participar dos 
processos avaliativos que compõem o sistema (Ristof e Giolo, 2006). 
Conforme dizem Ristof e Giolo (2006) tanto avaliação 
interna/autoavaliação e a avaliação externa/avaliação em larga escala são 
dimensões da avaliação institucional.  A avaliação externa  é  realizada  in  
loco,  por  comissões  de  especialistas  externos  à  instituição,  mediante   
análise de documentos, interlocução com diferentes membros de diferentes 
segmentos da IES, bem como  da comunidade regional ou local.  
1.8.1.GestĆo Ŷo viĠs eduĐаĐioŶal 
O conceito de gestão escolar, segundo Paro (2000, p. 123)  ͞foi introduzido  
na  educação no  período da redemocratização política nos anos 1980͟. Tem 
suas origens no conceito de administração escolar, significando também 
utilização racional dos recursos  para  a  realização de fins. 
O termo gestão, relacionando-se com administração, significa que 
administrar é trabalho em que as pessoas buscam realizar seus objetivos 
próprios ou de terceiros, com a finalidade de alcançar as metas traçadas. A 
gestão está presente em todas as instituições, sendo necessária também no 
setor de educação. É de responsabilidade da gestão escolar a elaboração e 
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execução da proposta pedagógica, administração do pessoal e dos recursos 
materiais e financeiros (Maximiano, 2007). 
Segundo Luck (2009, p. 23) a gestão escolar constitui uma das áreas de 
atuaçĆo pƌofissioŶal Ŷa eduĐaçĆo destiŶada a ƌealizaƌ o ͞plaŶejaŵeŶto, a 
organização, a liderança, a orientação, a mediação, a coordenação, o 
monitoramento e a avaliação dos processos necessários à efetividade das 
açƁes eduĐaĐioŶais oƌieŶtadas paƌa a pƌoŵoçĆo da apƌeŶdizageŵ͟ e 
formação dos alunos. 
Para Freitas (2007 p. 502) o termo gestão escolar ͞surgiu num momento de 
crítica ao caráter conservador e autoritário da administração escolar para 
demonstrar seu compromisso com a transformação social͟ e com a 
democratização do ensino e da escola. 
Embora um pouco distinto, mas complementar do conceito de gestão 
eduĐaĐioŶal, Vieiƌa ;ϮϬϬϳ, p. ϲϭͿ diz Ƌue ͞gestĆo esĐolaƌ diz respeito à 
organização das unidades educacionais, das escolas, enquanto gestão 
educacional refere-se ă gestĆo dos sisteŵas eduĐaĐioŶais eŵ todos os Ŷíveis͟. 
O autor esclarece ainda que gestão escolar significa abrangência dos 
estabelecimentos de ensino, enquanto a gestão educacional se situa no 
espaço das ações de governo. 
SeguŶdo Silva ;ϮϬϬϵͿ gestĆo pаssou a seƌ adotаdo espeĐiаlŵeŶte apſs a 
pƌoŵulgаçĆo de a Constituição Federаl eŵ ϭϵϴϴ, Ƌue eleŶĐou a gestĆo 
deŵoĐƌĄtiĐa Đoŵo uŵ dos pƌiŶĐípios da eduĐаçĆo, in verbis: Art. 206. O 
eŶsiŶo seƌĄ ŵiŶistƌаdo Đoŵ ďаse Ŷos seguiŶtes pƌiŶĐípios: VI - gestão 
democrática do ensino público, na forma da lei. 
Coŵ efeito, esĐlаƌeĐe Silva ;ϮϬϬϵͿ Ƌue este pƌiŶĐípio foi ƌegulаŵeŶtado 
pela Lei de Diƌetƌizes e Bаses da EduĐаçĆo NаĐioŶal, editаda eŵ ϭϵϵϲ, Ƌue 
dispƀs Ƌue os sisteŵаs de eŶsiŶo defiŶiƌĆo as Ŷoƌŵаs de gestĆo deŵoĐƌĄtiĐa 
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Đoŵ ďаse Ŷаs peĐuliаƌidades loĐаis e Ŷa pаƌtiĐipaçĆo dos pƌofissioŶаis de 
eduĐаçĆo e da ĐoŵuŶidаde esĐolаƌ: 
 Aƌt. ϭϰ. Os sisteŵаs de eŶsiŶo defiŶiƌĆo as Ŷoƌŵаs da gestĆo deŵoĐƌĄtiĐa 
do eŶsiŶo púďliĐo Ŷa eduĐаçĆo ďĄsiĐa, de aĐoƌdo Đoŵ as suаs peĐuliаƌidades e 
conforme os seguintes princípios: 
I - PаƌtiĐipaçĆo dos pƌofissioŶаis da eduĐаçĆo Ŷa elаďoƌaçĆo do pƌojeto 
pedаgſgiĐo da esĐola. 
II - PаƌtiĐipaçĆo dаs ĐoŵuŶidаdes esĐolаƌ e loĐаl eŵ ĐoŶselhos esĐolаƌes ou 
eƋuivаleŶtes. 
Coŵ a apƌovаçĆo desta legislаçĆo, o Estаdo ďƌаsileiƌo ďusĐou a 
fleǆiďilizаçĆo e desĐeŶtƌаlizaçĆo dаs estƌutuƌаs eduĐаĐioŶais, iŵpleŵeŶtаŶdo 
uŵ Ŷovo ŵodelo de gestĆo Ƌue ďusĐa pƌopoƌĐioŶаƌ autoŶoŵia pаƌa as 
esĐolаs. Soď o pƌisŵa da gestĆo deŵoĐƌĄtiĐa, foi apoŶtаdo ĐаŵiŶhos pаƌa a 
ĐƌiаçĆo de espаços e de ŵeĐаŶisŵos de pаƌtiĐipaçĆo pаƌa o eǆeƌĐíĐio 
deŵoĐƌĄtiĐo dаs ƌelаçƁes de podeƌ Ŷo ąŵďito eduĐаĐioŶal ;Diаs Sobrinho, 
2008). 
Apesаƌ da iŶteŶçĆo do legislаdoƌ eŵ aďƌiƌ Ŷovos ĐаŵiŶhos pаƌa a gestĆo 
esĐolаƌ Ŷo Bƌаsil, sаlieŶta Oliveiƌa Ƌue ͞a gаƌaŶtia de uŵ aƌtigo ĐoŶstituĐioŶаl 
Ƌue estаďeleĐe a gestĆo deŵoĐƌĄtiĐa ŶĆo Ġ sufiĐieŶte pаƌa a sua efetivаçĆo͟ 
(Oliveira, 2008, p.95). 
O Estado brasileiro buscou a flexibilização e descentralização das 
estruturas educacionais, implementando um novo modelo de gestão que 
busca proporcionar autonomia para as escolas. Sob o prisma da gestão 
democrática, foi apontado caminhos para a criação de espaços e de 
mecanismos de participação para o exercício democrático das relações de 
poder no âmbito educacional (Dias Sobrinho, 2008). 
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Apesar da intenção do legislador em abrir novos caminhos para a gestão 
esĐolaƌ Ŷo Bƌasil, salieŶta Oliveiƌa Ƌue ͞a gaƌaŶtia de uŵ aƌtigo Đonstitucional 
que estabelece a gestão democrática não é suficiente para a sua efetivação na 
Universidade͟ ;Oliveiƌa, ϮϬϬϴ, p.ϵϱͿ. 
Na busca por respostas que venha auxiliar na compreensão da realidade 
educacional, Dourado (2006, p. 58) ressalta que: 
Construir uma nova lógica de gestão, que conte com a participação da 
sociedade e dos atores diretamente envolvidos com a prática pedagógica, 
implica rever o modelo adotado pelos sistemas públicos, cuja estruturação e 
funcionamento vivem até hoje características de um modelo centralizador. 
 
 A participação na vida e ação escolar, segundo Dourado (2006) tende a 
promover interação de todos da comunidade escolar, na tomada de decisões 
em conjunto, dessa forma, surge o objetivo de estar valorizando a gestão 
escolar democrática no contexto socioeconómico e cultural, numa perspectiva 
de agentes de formação e de transformação de educação, sendo a 
participação à forma mais prática para a formação da cidadania.  
Devido aos impactos causados no segmento educacional, a avaliação 
institucional é quem tem sustentado a dinâmica da educação superior no 
Brasil. Para Fernandes (2009) aprender, ensinar e avaliar são três processos 
indissociáveis e a melhora da aprendizagem dos alunos passatanto 
pelamelhoria do ensino e da avaliação e pelo processo de gestão na escola. 
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2.CAPÍTULO II - ESTUDO EMPÍRICO 
2.1.PROBLEMA E OBJETIVOS 
A escolha da problematização do presente trabalho é fruto de motivações 
pessoais, espeĐialŵeŶte Ŷo Ƌue se ĐoŶĐeƌŶe ă oďseƌvaçĆo dos ͞faŵosos͟ 
rankings de universidades, que, em tese, permitem a comunidade escolher 
uma instituição de maior qualidade, ou pelo menos quando é assim avaliada. 
Neste contexto investiga-se: como a avaliação institucional externa sobre a 
qualidade da educação no ensino superior influencia a gestão de uma 
Instituição de Ensino? 
2.2.PROBLEMA E SUA JUSTIFICAÇÃO 
Com a implementação do Sistema Nacional de Avaliação de Ensino 
Superior brasileiro (Sinaes), o Estado passou a aplicar avaliações em larga 
escala, supervisionando as faculdades públicas e privadas por meio de escores 
de desempenho dos discentes, com ampla publicidade. Tal prática, 
efetivamente corresponde na adoção de mecanismos de mercado que 
transferem para a administração escolar a responsabilidade pelos seus 
resultados. É preciso analisar se o Estado avaliador também tem cumprido 
seu dever de proporcionar condições objetivas para que as instituições de 
ensino possam desempenhar o seu trabalho com qualidade e quais as 
consequências deste sistema avaliativo na gestão escolar. 
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Assim, problematiza-se: como a avaliação externa sobre a qualidade da 
educação no ensino superior influencia a gestão de uma Instituição de 
Ensino? 
2.3.OBJETIVOS 
2.3.1.Objetivo Geral 
Avaliar o impacto da aplicação da avaliação institucional externa 
compreendendo, de modo crítico, a influência do sistema nacional de 
avaliação nas instituições de ensino superior brasileiras. 
2.3.2.Objetivos Específicos 
 Referenciar a legislação de referência que regulamenta o Sistema 
Nacional de Avaliação de Ensino Superior. 
 Analisar a regulação da educação superior no Brasil 
 Identificar decisões de gestão motivadas pelos resultados da avaliação 
da qualidade do ensino superior numa instituição federal de ensino da 
cidade de Uberaba, Minas Gerais/Brasil.  
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2.4.METODOLOGIA 
 
A metodologia utilizada se concentrou no desenvolvimento de estudo de 
caso numa instituição de ensino superior na cidade de Uberaba/MG. Teve 
como ponto de partida o objetivo já enunciado: aŶаlisаƌ a iŶfluġŶĐia e os 
iŵpаĐtos da avаliaçĆo institucional externa em uma instituição de ensino 
superior. Para compreender o impacto e a influência da avaliação externa na 
implementação de medidas de melhoria, optou-se por entrevistar 05 (cinco) 
coordenadores de cursos de graduação, dentre uma população de 09 (nove) 
coordenadores desta instituição.  
A seleção de 5 (cinco) coordenadores para a entrevista se deu em face de 
alguns critérios:  primeiro, pelo número de entrevistados constituir uma 
amostra significativa; por estar dentro de faixa aceitável para que a amostra 
seja satisfatória para obtenção de dados e de confiabilidade necessários para 
o estudo; e sobretudo, pelos cinco entrevistados pertencerem a um mesmo 
grupo, ao de coordenação de cursos de graduação da instituição. Ao 
selecionar este grupo, que corresponde a todos coordenadores dos cursos de 
graduação da Instituição pesquisada, foi possível observar a influência de um 
dos principais instrumentos avaliativos da política educacional brasileira, 
nomeadamente, o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade), 
aplicado somente aos ingressantes e concluintes das graduações. 
 A coleta de dados seguiu uma orientação qualitativa, com recurso a 
entrevistas semiestruturadas aos coordenadores de curso. A opção por 
recolher informação junto destes elementos prende-se com o fato de 
constituírem estruturas fundamentais na gestão das escolas e na organização 
do trabalho pedagógico e, portanto, poderem ter um papel essencial no 
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desenho e implementação de eventuais melhorias. As entrevistas foram 
posteriormente alvo de análise de conteúdo. 
Cumpre esclarecer que se trata de uma amostragem não probabilística por 
tipicidade. Segundo Gil (2008) este tipo de amostragem não probabilística 
consiste em selecionar um subgrupo da população que, com base nas 
informações disponíveis, pode ser considerado representativo desta 
população. 
Mostra-se importante conhecer as ideias e concepções dos coordenadores 
de curso para verificar suas posturas e opiniões face ao processo avaliativo 
deflagrado, pois eles são os atores educacionais que estão em contato direto 
com os demais professores, gestores e alunos, conhecendo mais 
profundamente, em tese, as dificuldades e resultados alcançados pelos atores 
educacionais. Os coordenadores de curso são o vínculo entre a alta gestão da 
Instituição, docentes e os alunos, estando em contato direto com o objeto 
deste estudo. 
2.5.PESQUISA QUALITATIVA 
A metodologia escolhida foi uma pesquisa com aďoƌdаgeŵ Ƌuаlitativa, a 
Ƌuаl se preocupa com o apƌofuŶdаŵeŶto da compreensão de um grupo 
soĐiаl, de uma oƌgаŶizaçĆo. A Ŷаtuƌeza da pesquisa é eǆploƌаtſƌia, cujo 
objetivo é pƌopoƌĐioŶаƌ ŵаioƌ fаŵiliaƌidade com o problema, com vistа a 
torná-lo ŵаis explícito ou a construir hipóteses.  
A metodologia qualitativa é a mais adequada ao presente estudo, uma vez 
que ela permite uma maior observação e descrição do sentido atribuído às 
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experiências e ao modo como são sentidas. Para Minayo (2010), a 
investigação qualitativa se caracteriza como exploratória uma vez que opta 
por uma coleta de dados dinâmica, cujo objetivo é a compreensão das 
intenções, das percepções e das atitudes de um grupo em estudo em função 
de um determinado problema a ser estudado. 
Além de propiciar certa flexibilização de métodos e técnicas de coleta de 
dados em relação às situações vivenciados em campo, a metodologia 
qualitativa permite um aprofundamento da compreensão do objeto de 
estudo a partir do público-alvo envolvido na pesquisa, ao investigar suas 
crenças, hábitos e opiniões. 
2.6.ESTUDO DE CASO 
Teŵ Đoŵo ĐoŶtƌiďuiçĆo uŵ estudo de Đaso, Ƌue se ĐаƌaĐteƌiza pelаs 
iŶvestigаçƁes eŵ Ƌue, alĠŵ da pesƋuisa ďiďliogƌĄfiĐa, se ƌeаliza poƌ ŵeio de 
coleta de dados, com recurso de entrevistas semiestruturadas junto aos 
ĐooƌdeŶаdoƌes de Đuƌso de uŵa IŶstituiçĆo de EŶsiŶo Supeƌioƌ. 
Os dados advindos da realização das entrevistas foram transcritos, e 
tratados com base na análise de conteúdo.  
Além da análise de conteúdo, com o escopo de adoção de uma lógica que 
integre a construção teórica e a investigação empírica, busca-se uma 
interpretação e reflexão dos dados obtidos. Utilizou-se a triangulação de 
dados como forma de se averiguar as diversas perspectivas entre o estudo 
teórico e a prática investigada, especialmente, analisando-se os dados obtidos 
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pelas entrevistas e as eventuais decisões efetivamente tomadas após 
processos avaliativos. 
Assiŵ o estudo de Đаso visa ĐoŶheĐeƌ eŵ pƌofuŶdidаde o como e o porquê 
Ġ iŵpoƌtаŶte avаliaƌ os iŵpаĐtos teſƌiĐos e pƌĄtiĐos da apliĐаçĆo da avаliaçĆo 
institucional externa. 
Para Yin (2001), o estudo de caso é a estratégia escolhida ao se 
examinarem acontecimentos contemporâneos, mas quando não se podem 
manipular comportamentos relevantes. 
Ainda segundo Yin (2001), o estudo de caso investiga um fenômeno 
contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando 
os limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos. 
2.7.LOCAL DE ESTUDO E PARTICIPANTES 
Participaram deste estudo 05 (cinco) coordenadores de cursos de 
graduação, dentre um total de 09 (nove) coordenadores de cursos superiores 
que atualmente compõe os quadros da Instituição Federal de Ensino 
pesquisada. 
Os entrevistados foram esclarecidos acerca dos objetivos da pesquisa, 
assim como da voluntariedade e do sigilo quanto à participação. Todos os 
participantes preencheram o termo de consentimento livre e esclarecido, 
bem como foi disponibilizada uma cópia para eles. 
Os participantes foram convidados individualmente a participar da 
entrevista após a realização do expediente diário em uma sala da instituição, 
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ou em outro local e horário que manifestassem interesse, visando diminuir o 
risco à eventual desconforto. 
Convém salientar que a identidade dos participantes foi omitida, com a 
finalidade de preservar as suas identidades. 
 
2.8.TÉCNICAS DE RECOLHA DE DADOS A UTILIZAR 
Os estudos de natureza qualitativa abragem uma diversidade de técnicas 
para recolha de dados empíricos. Visando obter os dados necessários para 
compreensão do problema apresentado, optou-se por adotar as técnicas de 
pesquisa bibliográfica e realização de entrevistas semi-estruturadas. 
A pesquisa bibliográfica mostrou-se como técnica imprescindível para o 
presente trabalho, uma vez que permitiu ao investigador contacto com uma 
grande gama de conhecimentos e fenômenos já descritos por outros autores 
que possibilitaram desenvolver a fundamentação teórica deste estudo. Foi 
realizada a pаƌtiƌ do levаŶtaŵeŶto de refeƌġŶĐiаs teſƌiĐаs já aŶаlisadas, e 
puďliĐаdas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos científicos, 
pĄgiŶаs de web sites. 
As entrevistas semiestruturadas foram realizadas com o intuito de levantar 
as principais questões problemáticas envolvendo a avaliação institucional 
externa, buscando entender de que forma ela influencia o trabalho dos 
docentes. 
Segundo Gil (2008), entrevista é uma forma de diálogo assimétrica, em que 
uma das partes busca coletar dados e a outra se apresenta como fonte de 
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informação. Enquanto técnica de coleta de dados é adequada para a 
obtenção de informações acerca do que as pessoas sabem, creem, esperam, 
fazem ou fizeram, assim como acerca de suas explicações ou razões a respeito 
de coisas precedentes. 
Ainda para Gil (2008), a entrevista apresenta como vantagem em relação a 
outros instrumentos de coleta de dados, a eficiência para obtenção de dados 
em profundidade acerca do problema investigado. Nesta pesquisa foi utilizada 
a técnica de entrevista semiestruturada, em que o pesquisador conduziu a 
entrevista por intermédio de conjunto de questões (roteiro) sobre os 
impactos da avaliação institucional externa. 
O roteiro de entrevista, disponível no apêndice deste trabalho, apresenta 
ƋuestƁes soďƌe a ƌeаlidade iŶstituĐioŶаl, evideŶĐiаŶdo poŶtos a seƌeŵ 
aŶalisados e deďatidos Ŷаs polítiĐаs e açƁes iŶstituĐioŶаis dаs avаliaçƁes 
eǆteƌŶаs. 
2.9.TÉCNICAS DE TRATAMENTO DE DADOS A UTILIZAR 
Nesta pesquisa, para a interpretação e o tratamento dos dados obtidos nas 
entrevistas, utilizou-se a análise de conteúdo mediante adoção de uma lógica 
que integre a construção teórica e a investigação empírica, buscando sempre 
uma interpretação e reflexão dos dados obtidos. 
A análise e transcrição das entrevistas foirealizada com muito zelo, visando 
a extração de informações pertinentes para o estudo 
Foram utilizadas análises de dados processados e discutidos em texto, 
relacionando e comparando-os com outros estudos e com as entrevistas. 
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2.10.CONFIABILIDADE E VALIDADE 
Hair Jr. et al (2005) mostram que uma medida é confiável e válida quando 
associada com o menor erro possível ao conceito que está sendo medido. 
Assim, o processo de analisar a validade dessa pesquisa, dentre outros 
fatores, levaram em conta as variáveis a validar, os objetivos desse estudo, 
considerando a população a ser submetida à pesquisa. 
Os critérios de confiabilidade, para Newton et al. (2011) são considerados a 
partir da possibilidade de conhecer a realidade social de forma que produza 
sempre aproximações mais precisas.  
Segundo Vieira (2007) confiabilidade se relaciona às articulações entre 
construtos teóricos, o método e os resultados, e na capacidade analítica dos 
contextos sociais. 
A classificação dos critérios de validade na pesquisa qualitativa    
apresentada por Paiva Jr., Leão e Mello (2007) são a saber: triangulação; 
construção do corpus da pesquisa; descrição rica e detalhada; surpresa; e    
feedback   dos informantes (validação comunicativa).  
Na pesquisa qualitativa, os critérios de validade e de confiabilidade 
assumem, conforme diz Leão; Mello; Vieira (2009) aspectos particulares. Isso 
se deve a algumas de suas características: a pesquisa qualitativa é sempre, em 
alguma instância, de caráter interpretativo. Com isso, a subjetividade do 
pesquisador está presente em todo o desenvolvimento da pesquisa. A 
investigação qualitativa também assume pelo menos certo grau de indução, 
que pode chegar à sua forma mais pura, despojada de teoria e sem a 
formulação de hipóteses, mas permanecendo aberta à descoberta, mesmo 
quando se utiliza de um quadro teórico prévio, uma vez que este não será 
operado no nível de variáveis. 
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 No percurso dessa investigação, o pesquisador teve uma aproximação 
positiva com os entrevistados, com geração de confiança entre as partes. As 
entrevistas tiveram em média 20 minutos cada, realizadas no mês de agosto 
do corrente ano. Foram entregues aos entrevistados o roteiro da entrevista, 
contendo 11 questões e também foi dado aos coordenadores entrevistados a 
liberdade de acrescentar algo mais se assim o desejassem, até pela 
necessidade do assunto.  
A análise de dados obtidos por meio das diferentes entrevistas foi uma 
estratégia que se utilizou, com a intenção de se conseguir informações 
detalhadas.  Nessa análise de dados por meio de entrevista semiestruturada, 
como não poderia deixar de ser, foram utilizadas variáveis representativas de 
acordo com o embasamento teórico do assunto pesquisado. Assim, a 
combinação da fundamentação teórica que condicionou a pesquisa com os 
dados coletados, foi a técnica adotada para a obtenção da validade dessa 
investigação. O estudo de caso foi teorizado e os dados coletados foram 
comparados com a fundamentação teórica pesquisada na tentativa de 
estabelecer novos fundamentos teóricos. 
Sendo assim, para garantir a validade dessa pesquisa por meio de 
entrevistas semiestruturadas, a validade mediu a coerência e a uniformidade 
entre indivíduos pesquisados. A validade também levou em conta as 
concepções de avaliação institucional externa e no desenvolvimento da 
pesquisa, as concepções relacionadas ao que os coordenadores entendem de 
avaliação institucional externa.   
Para o estudo de caso, a preocupação foi com a validade nas três fases da 
pesquisa: formulação, desenvolvimento e resultados. Para além dessas 
questões  de  formulação, compreendeu-se  como  validade a busca por uma 
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pesquisa bem feita, confiável, merecedora de ser tornada pública para  
contribuir para o conhecimento de profissionais da educação.   
Mediante as respostas encontradas a partir do instrumento aplicado, pode-
se inferir que essa pesquisa possui validade e confiabilidade nos resultados 
encontrados. 
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CAPÍTULO III - ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
3.1ANÁLISE, DISCUSSÃO E RESULTADO 
Após a realização das entrevistas, os dados e as informações coletados 
foram analisados de acordo com os objetivos estipulados no trabalho, com a 
finalidade de analisar o Sistema Nacional de Avaliação de Ensino Superior 
brasileiro, avaliar os impactos teóricos e práticos da aplicação da avaliação 
externa na instituição pesquisada, e compreender de modo crítico o impacto 
do sistema nacional de avaliação nas instituições de ensino superior 
brasileiras.  
Esta etapa demonstra os resultados obtidos na pesquisa realizada por meio 
de entrevista com os cinco coordenadores de cursos superiores de uma 
Instituição Federal de Ensino Superior na cidade de Uberaba/MG, sobre: 
Como a avaliação institucional externa sobre a qualidade da educação no 
ensino superior influencia a gestão de uma Instituição de Ensino? Assim, iŶĐiа-
se as dicussões e análises realizadas com os coordenadores da referida 
instituição. 
 
Idade e gênero 
Foi possível verificar por meio das entrevistas semiestruturadas que a 
maioria dos entrevistados possuem idade entre 30 e 45 anos. De acordo com 
a pesquisa 20% dos entrevistados tem entre 31 e 35 anos, outros 20% tem 
entre 25 e 30 anos e uma grande maioria, mais precisamente 60% dos 
entrevistados apresentam idade entre 36 e 40 anos. 
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A maioria dos entrevistados na área de coordenação de educação da 
instituição em ensino superior em questão é do gênero masculino, totalizando 
60% dos entrevistados do gênero masculino e 40% apenas do sexo feminino. 
Apesаƌ de ser a docência uma profissão deseŵpeŶhаda pƌedoŵiŶаŶteŵeŶte 
por mulheres, segundo pesƋuisаs, os docentes homens pƌevаleĐeŵ na 
Instituição pesƋuisаda.  
 
Tempo de atuação no cargo de coordenação na Instituição pesquisada. 
Identifica-se que 40% dos pƌofissioŶаis estão há ŵаis de 3 anos atuаŶdo no 
Đаƌgo de coordenador de curso, o que ĐаƌaĐteƌiza um vínculo com a 
instrituição favorecendo no reconhecimento dos sistemas implantados, 
necessidades que a instituição sofre entre outros importantes quesitos 
relacionados aos exames avaliativos que possui o ensino superior. Verifica-se 
que a rotatividade entre organizações educacionais tem um número 
significativo, entretanto, observa-se que por ser um número pequeno de 
entrevistados estes mantem-se fieis a instituição. 
 
Tempo de atuação no cargo de docência. 
Identifica-se que apenas 20% dos pƌofissioŶаis estão há ŵаis de 10 anos 
atuаŶdo no Đаƌgo de docência, enquanto que há divididos 40% dos 
professores atuando entre 1 e 5 anos, e outros 40% atuam a mais de 5 anos, o 
que ĐаƌaĐteƌiza um vínculo forte e contínuo com a profissão.  
Segundo Siqueira et al. (2012), no Brasil existe uma grande rotatividade de 
servidores públicos, principalmente, quando realizados em Instituições 
Federais de Ensino Superior (IFES). Essa situação é preocupante, pois, 
conforme afirma Pereira e Ziero (2013), a economia brasileira apresenta uma 
das maiores taxas de rotatividade de mão-de-obra do mundo. 
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Em que medida considera que o currículo do curso está direcionado para 
atender os requisitos da avaliação institucional externa? 
Observa-se que mais da metade dos envolvidos, ou seja, 60% dos 
coordenadores de curso da instituição pesquisada se preocupam em atender 
os currículos de seus cursos os requisitos cobrados nas avaliações externas 
realizadas pelo MEC, sendo que os outros 40% dos entrevistados buscam um 
currículo mais dinâmico, adaptável às necessidades do momento em que o 
mercado se encontra, se preoĐupaŶdo Đoŵ a fiŶalidade de pƌoŵoveƌ ͞o 
desenvolvimento pleno do aluno, sua preparação para o exercício da 
cidadania e sua ƋualifiĐaçĆo paƌa o tƌaďalho͟ ;Art. 2º Lei 9.394/96). 
Uma Coordenadora disse que a avaliação externa põe todos a refletir sobre 
as coisas, sobre o currículo, e que também é ͞uŵ olhaƌ eǆteƌŶo Ƌue Ŷos ajuda 
a perceber coisas que se calhar estariam à nossa frente e nós até nem 
teƌíaŵos peŶsado Ŷelas͟. 
Para Moreira (2005) currículo está relacionado como campo de lutas, e 
compreende como confluência de práticas.  
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Como são definidos os currículos e os planos de ensino no âmbito da 
Instituição? 
A questão apresentada em relação à definição dos currículos e os planos 
de ensino feitos na instituição em questão visa o mercado de trabalho, 
objetiva seguir a legislação e ainda procura objetivos referentes às avaliações 
externas que a instituição sofre. No entanto, é preciso reconhecer que a 
peƌĐeŶtageŵ ƌefeƌida eŵ ͞CoŶsoŶąŶĐia Đoŵ a lei͟ aĐaďa poƌ desaguaƌ Ŷa 
avaliação externa, uma vez que os coordenadores se referiam às normas 
regulamentadores do MEC. 
Dessa forma, o plano de ensino inicia com um cabeçalho para identificar a 
instituição, curso, disciplina, código da disciplina, carga horária, dia e horário 
da aula, nome e contato do professor. Lembrando que os planos de ensino 
são feitos semestralmente e individualmente por cada professor, constando 
ementa, objetivos e referências conforme a Proposta Pedagógica Curricular 
de cada instituição. 
O plano de ensino ou programa da disciplina deve conter os dados de 
identificação da disciplina, índice, objetivos, conteúdo programático, 
metodologia, avaliação e bibliografia básica e complementar da disciplina. 
Entretanto, Barros (2007), Gil (2012), Anastasiou e Alaves (2009) afirmam que 
não há um modelo fixo a ser seguido. Devem apresentar uma sequência 
coerente e os elementos necessários para o processo de ensino e de 
aprendizagem. 
O próximo item analisado foram se os mecanismos para a prática da 
avaliação institucional externa são coerentes com as concepções e práticas 
explicitadas na Proposta Pedagógica da Instituição. 
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Os mecanismos para a prática da avaliação institucional externa são 
coerentes com as concepções e práticas explicitadas na Proposta Pedagógica 
da Instituição? 
A maioria dos entrevistados, ou seja, 60% dos mesmos procuram em seus 
cursos manter sintonia entre os mecanismos da PPI e a prática da avaliação 
externa, uma vez que, a instituição procura ter os conhecimentos voltados 
para a área baseado nas cobranças das avaliações externas, e mesmo faltando 
alguns requisitos nessas avaliações, a instituição as valoriza de modo que 
estão sempre procurando melhorar os conceitos destas avaliações. 
Uŵa ĐooƌdeŶadoƌa ĐoŵeŶtou: ͞Eu aĐho Ƌue ƋuaŶdo se pƁe eŵ ĐheƋue 
qualquer coisa, como a avaliação externa, serve para refletir e 
obrigatoriamente, se melhora em alguŵa Đoisa͟. Enquanto que uma outra 
ĐooƌdeŶadoƌa disse: ͞A gente sempre tenta se preparar para as avaliações 
externas, orientamos os professores a trabalharem com questões que 
possivelmente vão preparar os alunos. A gente trabalha muito com a questão 
da qualidade. Mesmo sem a questão das avaliações, somos muito 
preocupados com a qualidade, pois estamos formando profissionais, 
professores que vão atuar amanhã com meu filho. Nós temos uma equipe 
pedagógica muito presente no curso de licenciatura em matemática que nos 
auǆilia ŵuito͟.  
De acordo com (Brown, 2004; Boclin, 2005; Hoecht, 2006) a avaliação 
institucional externa é realizada por meio de comissões visando garantir 
qualidade e validação dos mecanismos internos de qualidade. 
A próxima questão enfoca as formas com que a avaliação institucional 
externa têm influenciado na prática do trabalho de coordenador (a) 
pedagógico (a). 
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De que forma a avaliação institucional externa têm influenciado a prática do 
seu trabalho como coordenador (a) pedagógico(a)? 
As formas com que as avaliações externas influenciam no trabalho do 
coordenador pedagógico de curso é diferente. A grande maioria, 60% dizem 
que as avaliações externas influenciam positivamente, sendo que através dos 
resultados obtidos é possível verificar e analisar onde estão erros a serem 
consertados. 
Com a aplicação das avaliações externas a Coordenadora A diz que: ͞a 
maior influência foi no trabalho realizado no Núcleo Docente Estruturante, 
com um maior número de encontros, onde podem trocar ideias, sugestões 
para atingir os objetivos previstos nas avaliações͟. 
Disse outƌa ĐooƌdeŶadoƌa: ͞Ŷſs ŶuŶĐa teŵos a veƌdadeiƌa peƌĐepçĆo de 
tudo o que está acontecendo no interior da instituição, e estamos tão 
imbuídos no trabalho, que precisamos de momentos para discussão, porque 
muitas vezes não sobra tempo nem para analisarmos o relatório nas várias 
estruturas, acho que faz refletir e reconhecer há alguns aspectos que é 
pƌeĐiso ŵelhoƌaƌ͟.  
A Coordenadora B relata que as avaliações fazem com que os trabalhos de 
orientação com os professores em relação a questões que possivelmente vão 
preparar os alunos aumentou, sendo muito preocupados com a questão da 
qualidade de ensino, pois estão formando profissionais. 
 
No exercício da coordenação pedagógica, você tem utilizado os materiais e 
os resultados da avaliação institucional externa? Se sim, como? 
Conforme análise realizada, 60% dos coordenadores de curso 
entrevistados fazem uso dos materiais e resultados das avaliações externas. 
De entre os Coordenadores que fazem uso desses materiais, vale destacar o 
83 
 
ƌelato da CooƌdeŶadoƌa B: ͞Siŵ, Ŷſs fazeŵos uso dos ŵateƌiais. Nſs vaŵos 
passar pelo primeiro Enade agora, este ano. Aplicamos em julho um simulado 
online com questões do Enade para os alunos. Nós estamos reunindo e vamos 
observar quais questões eles tem mais dificuldades, e nós estamos 
elaďoƌaŶdo uŵ plaŶo paƌa pƌepaƌaƌ esses aluŶos.͟ 
Já os 40% dos Coordenadores que disseram não fazer uso dos materiais 
relacionados à avaliação externa, comentaram que apenas tiveram acesso a 
gráficos com os resultados, mas nenhum feedback para professores, alunos e 
demais funcionários envolvidos.  
Segundo o Inep (2002) na composição e desenvolvimento de seu 
conteúdo, recorreu-se à literatura pertinente de avaliação e medidas 
educacionais, e, em especial, a guias para a avaliação em larga escala. 
Para o Inep (2002, p. 9): 
O processo, tal como idealizado, e sua abrangência determinam especificações 
na elaboração de seus instrumentos. A busca de diferenciais entre os diversos 
cursos de determinada área, o processo envolvido na elaboração de tabelas de 
especificações (habilidades e  conteúdos) e os procedimentos que levam à 
interpretação dos resultados conduzem à adoção da avaliação com referência 
à norma - forma de avaliação mais apropriada nessa situação, que, 
diferentemente da avaliação com referência a critério, não pressupõe 
resultados específicos a serem atingidos - padrões mínimos de desempenho. 
Assim sendo, nesta avaliação, a interpretação dos resultados é feita em 
relação ao desempenho global, sem definir valores a serem atingidos. Os 
resultados não podem ter, portanto, interpretação diferente da comparação 
entre desempenhos de indivíduos, em relação à população submetida àquela 
avaliação específica. A comparação é possível desde que haja uniformidade 
nos procedimentos adotados na realização da avaliação em todas as suas 
etapas, dentre as quais a concepção, divulgação, aplicação e correção, como é 
o caso do ENC.  
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A próxima pergunta aos coordenadores é em relação ao clima 
organizacional da instituição, se o mesmo é propício para a realização da 
avaliação institucional extena. 
 
O clima organizacional é propício para a realização da avaliação institucional 
externa? Como isso ocorre? 
A avaliação institucional externa é realizada por Comissões designadas pelo 
Inep. Foi possível verificar que 100% dos coordenadores participantes 
disseram que o clima organizaçional da instituição é muito bom, e que não 
possuem problemas quanto à realização da avaliação institucional externa.  
No tocante à avaliação institucional eǆteƌŶa a CooƌdeŶadoƌa A ƌelatou: ͞. A 
gente passou também por um momento particular, porque a biologia, não 
somente Ciências Biológicas estava passando pelo reconhecimento, mas a 
Engenharia Agronômica, e se não me engano, Ciências Sociais também estava. 
Então a gente viu a movimentação, cada um na sua área, vendo o que seria 
solicitado, eu acredito que a gente conseguiu trabalhar bem esse 
ƌeĐoŶheĐiŵeŶto.͟ 
No tocante à avaliação institucional, esta mesma Coordenadora fez alguns 
apontamentos sobre a avaliação interna, mesmo sem ser questionada: ͞A 
avaliação interna realizada pela CPA foi determinante na história do curso, os 
demais coordenadores explicaram que por meio dessa avaliação é possível 
verificar e analisar fatores que até então não tinham observado e ainda que 
esse tipo de avaliação favorece o relacionamento entre os membros 
eŶvolvidos͟. No entanto, há relatos de problemas na realização da avaliação 
interna e na eficácia da divulgação de seus resultados no âmbito da Instituição 
pesquisada. 
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Uma coordenadora apontou o seguinte, após os comentários acima: ͞Na 
avaliação interna, quase nunca não fomos obrigados a fazer plano de 
ŵelhoƌia, poƌtaŶto, ŶĆo fizeŵos, agoƌa teŵos Ƌue fazeƌ͟.  
Uma observação negativa, relatada pelo Coordenador C, foi quanto a 
avaliação que os alunos fazem em relação aos professores, relatando que 
muitos deles não a fazem com o real comprometimento, deixando a desejar 
em alguns quesitos ou agindo com motivações pessoais, avaliando 
negativamente os professores.  
Também merece relevo o comentário realizado pelo Coordenador C: ͞A 
avaliação institucional interna é realizada uma vez por ano, pela Comissão 
(CPA), e eu acho que ela tem um lado bom e um lado mais limitante. O lado 
bom, é esse clima propicio. (...) eu acho que o que falta é uma divulgação 
melhor da importância dessa avaliação para alunos principalmente, a 
conscientização desses alunos para responder, técnico administrativos e até 
professores. E o retorno, esse é principal. Acho que muitas vezes só 
mandarem no seu email ou lá no portal, no virtual, a sua avaliação, que você 
tirou 10, 8 ou 7 é muito pouco. E mandam o relatório. É muito frio. É relatório 
de umas 100 páginas, uns 10% só leem. Eu acho que tinha que ter reuniões, 
tƌeiŶaŵeŶtos pedagſgiĐos.͟ 
O clima organizacional está relacionado ao ambiente de trabalho dos 
funcionários, podendo estes se sentir bem ou não dentro da empresa devido 
a alguns fatores.  
De acordo com Chiavenato (1999) clima organizacional trata-se do 
ambiente interno dos membros da organização, e está diretamente 
relacionado ao grau de satisfação e motivação de seus participantes. 
Entretanto, Bergamini e Coda (1997, p.98) definem clima organizacional 
Đoŵo seŶdo ͞uŵa teŶdġŶĐia ou iŶĐliŶaçĆo a ƌespeito de até que ponto as 
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necessidades da organização e das pessoas que dela fazem parte estariam 
efetivaŵeŶte seŶdo ateŶdidas͟. O Đliŵa Ġ o gƌau de satisfaçĆo dos 
colaboradores da empresa, sendo um fator que influencia, pois é resultado 
entre ambiente de trabalho e condições psicológicas, dos funcionários e 
gestores. 
Paƌa ChiaveŶato ;ϮϬϬϰ, p. ϭϬϯͿ ͞o Đliŵa oƌgaŶizaĐioŶal iŶflueŶĐia o estado 
motivacional das pessoas e é por ele influenciado: é como se houvesse uma 
retroação recíproca entre o estado motivacional das pessoas e o clima 
oƌgaŶizaĐioŶal͟. Assiŵ, teŵos Ƌue Ġ de gƌaŶde valia a avaliaçĆo iŶstituĐioŶal 
no ensino superior. 
 
Após a divulgação do resultado da avaliação institucional externa, quais 
as medidas pedagógicas são tomadas? 
A maioria dos entrevistados, precisamente 60%, disseram que após a 
divulgação dos resultados se reúnem para identificar os vários fatores que 
precisam ser melhorados, existe uma intervenção junto à administração geral 
do campus, coordenação dos cursos e alunos.  
Contudo, mesmo a avaliação sendo uma ferramenta importante, precisa 
ser readequada, e tem-se 40% dos entrevistados que colocaram que após as 
avaliações não há nenhuma mudança de comportamento em relação às 
práticas pedagógicas.  
Uma coordenadora comentou que ͞a aƌtiĐulaçĆo Đoŵ os professores é 
fundamental para haver melhorias, assim, a discussão da avaliação tem que 
ser formalizada e mais sistemática͟. 
Uŵa outƌa ĐooƌdeŶadoƌa se posiĐioŶou da seguiŶte foƌŵa: ͞sabemos que 
a avaliação externa nos permite a análise dos contextos institucionais e do 
funcionamento da institução, o que resulta na produção de conhecimento útil 
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sobre os pontos fortes, as áreas de melhoria e ainda o diagnóstico das 
necessidades da institucionão, porém, a instituição sente necessidade de se 
organizar ŵelhoƌ͟. 
Assim, o conhecimento produzido é essencial para a implementação de 
ações com vista à resolução de problemas e suprimento das necessidades da 
instituição. 
 
A Instituição possui um Plano de Ação construído a partir da Avaliação 
Institucional, elaborado coletivamente? 
Sabe-se que o ato de planejar não se refere especificamente as instituições 
de ensino, pelo contrário, faz parte do cotidiano do ser humano.  
Quanto à existência de um plano de ação coletivo dos cursos pesquisados 
foi possível verificar que 60% dos coordenadores disseram não ter ou não 
conhecer esse plano de ação, e dos 40% que disseram existir um plano de 
ação, complementaram dizendo que o mesmo é feito mas não se pode dizer 
que de maneira coletiva e que ainda serve apenas para apresentação, sendo 
que o mesmo na maioria das vezes não é utilizado e os professores quase 
nunca tem conhecimento desse plano. 
Uma coordenadora relatou: ͞eu aĐho Ƌue Ŷſs ŶĆo estaŵos Ŷada ŵal em 
termos de organização, da forma como trabalhamos. Mas elaborar um plano 
de ação junto com a direção vai nos obrigar ainda a trabalhar melhor." 
MeƌeĐe destaƋue a ƌesposta do CooƌdeŶadoƌ C: ͞É uŵa ƌesposta dupla. 
Existe um plano. Existe a avaliação. Depois da avaliação existe um plano 
institucional. Cada Campus constrói o seu e envia para a Reitoria, e a Reitoria 
preconiza um plano de ação. Mas existe duas limitações. Ele não chega em 
quem deveria chegar, esse plano de ação. Ele até chega na forma de email. 
Mas ele ŶĆo Ġ elaďoƌado ĐoletivaŵeŶte.͟ 
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Para Demo (2000) os planos precisam obedecer a uma sistemática de 
organização, pois alguns itens que o compõem são indispensáveis, pode-se 
considerar como uma organização sequenciada a respeito dos aspectos e 
ações necessárias para o desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem. 
Sendo assim, com base nos dados levantados, é possível inferir que a 
avaliação externa tem criado alguns momentos propícios às ações da gestão 
para o desenvolvimento e melhoria, confirmando o que a literatura 
apresenta, segundo (Schildkamp et al, 2012). Estes, porém, parecem centrar-
se mais em aspetos da organização e gestão escolar e não tanto ao nível das 
práticas pedagógicas e dos resultados da avaliação institucional externa. 
Os sujeitos entrevistados, mesmo possuindo algum referencial teórico claro 
sobre o que seja avaliação  externa, não conseguem expandir isso para os 
docentes de seus cursos, de forma que estes possam distinguir o valor da mesma 
no contexto escolar. Portanto, é possível afirmar que os docentes não planejem 
suas práticas pedagógicas e metodológicas tomando por base a importância 
desse campo de conhecimento.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O objetivo desta pesquisa consistiu em aŶаlisаƌ a iŶfluġŶĐia e os iŵpаĐtos 
da avаliaçĆo institucional externa numa instituição de ensino superior e seus 
reflexos na qualidade e implementação de ações de melhoria. 
Mediante os objetivos, o estudo permitiu desenvolver algumas 
considerações relativas à avaliação institucional externa. A influência e os 
impactos da avaliação institucional externa na gestão da instituição 
pesƋuisada, ŵesŵo teŶdo Đoŵo ƌefeƌeŶĐial os pаdƌƁes de Ƌuаlidade 
eǆpƌessos Ŷos doĐuŵeŶtos ofiĐiais, Ŷos iŶstƌuŵeŶtos de avаliaçĆo e Ŷos 
ƌelаtſƌios dаs avaliaçƁes iŶstituĐioŶais iŶteƌŶas, aiŶda possui alguŶs 
percalços, havendo a necessidade de avanços e melhorias. 
Com base nos dados, foi possível inferir que a avaliação institucional 
externa, mesmo criando alguns momentos propícios à ação dos gestores 
para o desenvolvimento e melhoria da instituição, estes momentos parecem 
centrar-se mais em aspetos da organização e gestão escolar e não tanto ao 
nível das práticas pedagógicas e dos resultados escolares. 
É importante não esgotar a reflexão sobre a realidade institucional nas 
avaliações externas, mas sim buscar trilhar a trajetória da mesma, 
contemplando também a avaliação institucional interna, já que se acredita 
que o papel do gestor não se esgota nessa ou naquela especificidade, mas sim 
na totalidade que permeia o trabalho educativo. 
A avaliação externa permite a análise dos contextos e do funcionamento 
da institução, o que resulta na produção de conhecimento necessário sobre os 
pontos fortes, as áreas de melhoria e ainda o diagnóstico das necessidades, 
porém, a instituição pesquisada sente necessidade de se organizar melhor. O 
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conhecimento gerado é essencial para a implementação de ações com vista à 
resolução de problemas e suprimento dessas necessidades.  
Do mesmo modo, foi sustentado nesta pesquisa que a avaliação 
institucional externa permite a verificação do uso dos recursos financeiros, 
materiais e humanos, bem como a aferição do trabalho desenvolvido em 
contraponto com os padrões e objetivos definidos para a educação escolar, 
dando assim resposta à prestação de contas. Porém, conhecer tudo isso 
significativamente pela gestão requer que o Plano de Ação da Instituição seja 
monitorado constantemente com medidas de promoção de sucesso e, além 
disso,  evidencie detalhadamente todas as ações que a instituição pode estar 
fundamentando para as melhorias e o sucesso acontecerem na prática.  
No entanto, vislumbra-se pelo relato dos coordenadores, que a instituição 
carece de mecanismos e práticas que proporcionem uma maior divulgação 
dos resultados da avaliação, o que acarretaria sua maior efetividade. Deixam 
claro a contribuição da avaliação institucional externa para possíveis avanços 
nas melhorias no espaço da univesidade como um um todo.  
 
 
4.1 Limitações do estudo  
 
 
Ao longo do desenvolvimento deste estudo identificaram-se questões   
correlatas que permitiriam verificar algumas limitações. A primeira limitação 
refere-se às opções metodológicas, como por exemplo, possível insegurança 
dos respondentes da entrevista e limitações do  tamanho da amostra.   
Outra limitação encontrada foi a falta de pesquisas para estudar o efeito 
do uso das avaliações externas na evolução do desempenho dos alunos. No 
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Brasil, são poucas as pesquisas que procuram ligar a prática docente à 
melhoria do desempenho dos alunos, medido por avaliações externas.  
 
 
4.2 Recomendações para investigação futura 
 
Esta pesquisa permite o desenvolvimento de outros estudos para ampliar o   
entendimento do fenômeno estudado, ou para buscar confirmação empírica 
dos resultados obtidos. 
   As literaturas de divulgação sobre o estudo desenvolvido evidenciam 
rigor conceitual e metodológico, sendo as indicações, conclusões e 
recomendações amparadas pelo conjunto de informações trazidas por 
autores renomados que tratam da avaliação externa.  
Sendo assim, considera-se que novas pesquisas sobre o assunto poderiam 
complementar este estudo ao centrar-se mais ao nível das práticas 
pedagógicas e dos resultados escolares e não tanto em aspectos da 
organização e gestão escolar, uma vez que a avaliação externa parece 
privilegiar mais esta dimensão.  
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ANEXOS 
ROTEIRO DE ENTREVISTA 
 
A INFLUÊNCIA DA AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO NA GESTÃO 
ESCOLAR 
 
Público alvo: Coordenadores de Cursos Superiores de uma Instituição de 
Ensino Superior. 
 
Realização de uma entrevista com o público alvo de uma Instituição de 
Ensino Superior na cidade de Uberaba/MG. 
 
Assunto: Avaliação da Qualidade da Educação na Gestão Escolar 
 
1 Qual sua idade e gênero? 
 
2 Qual o tempo de atuação no cargo de coordenação nesta Instituição? 
 
3 Qual o tempo de atuação no cargo de docência? 
 
4 Em que medida considera que o currículo do curso está direcionado 
para atender os requisitos da avaliação institucional externa? 
 
5 Como são definidos os currículos e os planos de ensino no âmbito desta 
Instituição? 
 
6 Os mecanismos para a prática da avaliação institucional externa são 
coerentes com as concepções e práticas explicitadas na Proposta Pedagógica 
da Instituição? 
 
7 De que forma a avaliação institucional externa têm influenciado a prática do 
seu trabalho como coordenador (a) pedagógico (a)? 
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8 No exercício da coordenação pedagógica, você tem utilizado os materiais 
e os resultados da avaliação institucional externa? Se sim, como? 
 
9 O clima organizacional é propício para a realização da avaliação institucional 
externa? Como isso ocorre? 
 
10 Após a divulgação do resultado da avaliação institucional externa, quais as 
medidas pedagógicas são tomadas? 
 
11 A Instituição possui um Plano de Ação construído a partir da avaliação 
institucional externa, elaborado coletivamente? 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
 
Nome do sujeito da pesquisa: 
Identificação (RG) do sujeito da pesquisa: 
Título da Pesquisa: A influência da avaliação da qualidade da educação na 
gestão escolar 
Instituição onde será realizado: Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Triângulo Mineiro 
Pesquisador Responsável: Homero Augusto Oliveira Leandro 
Telefone do Pesquisador: (34)99633-8677 – email: 
homeroadvj@gmail.com 
Identificação, telefone e email do Comitê de Ética: Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade de Uberaba - CEP-UNIUBE: Av. Nenê Sabino, 1801 – 
Bairro: Universitário – CEP: 38055-500-Uberaba/MG, tel: 34-3319-8959 - e-
mail: cep@uniube.br 
 
O (a) sr. (a)  está sendo convidado (a) a participar do projeto ͞A 
iŶfluġŶĐia da avaliaçĆo da Ƌualidade da eduĐaçĆo Ŷa gestĆo esĐolaƌ͟,de 
responsabilidade de Homero Augusto Oliveira Leandro, desenvolvido na 
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto – Portugal. O 
trabalho é resultante de pesquisa de dissertação de mestrado e tem como 
objetivos conhecer os critérios do sistema nacional de avaliação de ensino 
superior brasileiro e avaliar os impactos teóricos e práticos da aplicação da 
avaliação institucional externa. 
Ao participar desta pesquisa o sr (a) não terá nenhum benefício direto. 
Entretanto, espera-se que este estudo traga informações importantes sobre a 
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avaliação institucional externa das instituições de ensino, de forma que o 
conhecimento que será construído a partir desta pesquisa possa contribuir 
para a melhoria da qualidade da educação, onde o pesquisador se 
compromete a divulgar os resultados obtidos, garantindo, no entanto, a 
confidencialidade dos participantes.  
Existe um desconforto e risco mínimos na participação desta pesquisa. 
O risco existente é a perda da confidencialidade. No entanto, o pesquisador 
esclarece que todas as medidas visando a garantia da confidencialidade serão 
tomadas e que os seus dados serão mantidos em sigilo e serão utilizados 
apenas com fins científicos, tais como apresentações em congressos e 
publicação de artigos científicos. Seu nome ou o nome da Instituição à qual é 
vinculado ou qualquer outra identificação sua (voz, foto, etc) jamais 
aparecerá.  Para tanto, serão utilizadas identificações fictícias (Participante A, 
Participante B, etc) visando garantir o seu sigilo. 
A participação nesta pesquisa não traz complicações legais. Para que 
não haja desconforto gerado durante a pesquisa, os procedimentos adotados 
obedecem aos Critérios da Ética em Pesquisa com Seres Humanos conforme 
Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde. Nesse sentido, visando 
minimizar eventual desconforto, a entrevista poderá ser realizada em uma 
sala da Instituição após o expediente ou em outro lugar e horário que o sr. (a) 
julgar conveniente.  Nenhum dos procedimentos adotados oferecem riscos à 
sua saúde. 
A entrevista a ser realizada possui um roteiro de indagações 
abordando os aspectos práticos e teóricos da avaliação externa. O tempo 
estimado de realização é de 20 a 30 minutos. 
O sr. (a) não terá nenhum tipo de despesa para participar desta 
pesquisa, bem como nada será pago por sua participação. O sr. (a) tem 
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liberdade de se recusar a participar e ainda se recusar a continuar 
participando em qualquer fase da pesquisa, sem qualquer prejuízo para a sr. 
(a). Sempre que quiser poderá pedir mais informações sobre a pesquisa 
através do telefone do (a) pesquisador (a) do projeto e, se necessário através 
do telefone do Comitê de Ética em Pesquisa. 
 
Após estes esclarecimentos, solicitamos o seu consentimento de 
forma livre para participar desta pesquisa. Portanto preencha, por favor, os 
itens que se seguem. 
 
Data:____ / ____ / _______  
 
Participante:______________________________________________ 
Pesquisador:______________________________________________ 
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